
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente Kennedy, CEP 29.350.000 - Tel: 28 3535-1343 ww.mães.mp.b

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE
PRESIDENTEKENNEDY-ES

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO ])O ESPÍRITO SANTO, por seu
representante que a esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigos
I', li1, 5', captar e $$ 2' e 3'; art. 37, $$ 4' e 5' e art. 129, incisos ll e 111, todos da Constituição

da República, bem assim no art. 25, IV, da Lei n.' 8.625/93, na Lei n' 8.429/92 e nos
elementos informativos consignados no Inquérito Civil n' 2017.0028. 1647-80, vem perante

Vossa Excelência, propor na presente

AçÃO CIVIL POR ATES DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

em face de

DORLEI F'ONTAO DA CRUZ, brasileiro, casado, nascido em 20/01/1953, filho de Zeiía
Fontao da Cruz e de Leva Estevão da Cruz, Prefeito interino do Município de Presidente

Kennedy, portador do CPF n' 494.055.357-49, residente e domicíliado na Rua Localidade
de Santo Eduardo, Presidente Kennedy/ES, com endereço profissional na Rua Aula

Vivacqua, n' 79 - Centro - Presidente Kennedy/ES;

KLAYTON BAHIENSE BARCOS, brasileiro, casado, nascido em 08/09/1976, filho de
Mana Jose Bahiense Berros e de Joaci Dessa carros, servidor público municipal - Engenheiro

Ambiental, portador do CPF n' 034.652.827-52, residente e domiciliado na Rua Jeronimo
Ribeiro, n' 81, Amarelo, Cachoeira de ltapemirim/ES, com endereço profissional na

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Presidente Kennedy/ES, Rodovia ES 162, km 7
s/n, Presidente Kennedy/ES;

RODRIGO LISBOA CORREA, brasileiro, nascido em 24/01/1981, portador do CPF n'

085.347.257-21, filho de Wanda Passos Lisboa e de Jose Luiz Claudio Correa, servidor

público municipal -- Procurador-Geral do Município, residente na Rua Rio Branco, n' 123,
Edifício Clermont Ferrand, Apto 1004, Praia Da Costa, Vila Velha/ES, CEP: 29101 130,

endereço profissional na Rua Aula Vivacqua, n' 79 - Centro - Presidente Kennedy/ES;
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FORTALEZA A]VIBIENTAL GERENCIAMENTO DEjiESIDUOS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o n' 31 .736.796/0001-79, com sede à
Rua 21, s/n, Bairro Benevente, Anchieta/ES - CEP: 29.230-000, conforme adiante aduzido.

l-DOSFATOS

O Ministério Público Estadual, por meio da Promotoria de Justiça de Presidente Kennedy.
instaurou o procedimento administrativo MPES Ho 2019.0025.5743-53, cópia em anexo,
para apurar a ocorrência de possíveis irregularidades na celebração do Contrato n' 180/2019

Contratação de empresa de engenharia especializada para prestação de serviços de

limpeza e conservação pública complementar (urbana e rural), para atender as
necessidades do município de Presidente Kennedy/ES, firmado entre o município de
Presidente Kennedy/ES e a empresa Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos
Ltda

Além do procedimento administrativo que foi instaurado pelo Ministério Público Estadual,
o Ministério Público que atua junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo
também instaurou inquérito Administrativo n' 163 1 8-2019-8(Cópia integral em mídia em

anexo) para apurar possíveis irregularidades nos procedimentos relativos às contratações

acima mencionadas, cujas documentações seguem também em anexo à presente inicia!

Restou apurado nos sobreditos procedimentos administrativos que o município de Marechal
Floriano/ES realizou o Pregão Presencial n' 003/20 1 9, cujo objeto é a contratação de empresa

de engenharia especializada para a prestação de serviços de limpeza e conservação pública
complementar(urbana e rural), processo administrativo n' l0.554/201 8 SEMUR, que
resultou no contrato n' 054/2019, firmado com a empresa Fortaleza Ambiental
Gerenciamento de Resíduos Ltda.

Referido procedimento deu origem à Ata de Registro de Preços n' 001/201 9 no valor mensal
de R$ 519.900,00 e valor anual de R$ 6.238.800,00. à qual aderiram, por meio de
"carona", os municípios de Presidente Klennedy/IES, Castelo/ES e Alegre/ES, redundando
nos contratos üo 180/2019, n' 1 .1 0248/2019 e n' 012/2020, respectivamente

Ressalta-se, logo de início, que, além do uso indevido da modalidade de sistema de Registro

de Preços utilizada pelo município de Marechal Floriano/ES, pode-se constatar, dos
procedimentos administrativos dos demais municípios, notadamente quanto à presente
demanda, às condutas praticadas pelos agentes públicos do município de Presidente

Kennedy/ES, diversas infrações à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, conforme
será demonstrado a seguir.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente l(ennedy, CEP 29.350.000 -- Te!: 28 3535-1343 -www.mpes.mp.b

.IB.contratação realizada pelo
municít)ío de Presidente Kennedv/ES Dor meio da adesão à Ata de Reaistro de Pregos n'

(}Q1/2019 de Marechal Floriano/ES passa oela compreensão de todo o conjunto de fatos aue
ocorreram em ambos os municípios capixabas referentes às sobreditas contratações.

ll-DODIREITO

11.1 DA UTILIZAÇÃO INDO\'IDA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Necessário, assim, conforme acima apontado, a visualização de todo histórico dos fatos

ocorridos no Município de Marechal Floriano/ES, bem como suas gritantes ilegalidades,
para, ao final, observarmos e constatarmos as ilegalidades praticadas em Presidente

Kennedy/ES pelos requeridos da presente demanda.

A Prefeitura de Marechal Floriano/ES deflagrou em 16/01/2019t procedimento licitatório na

modalidade pregão presencial n' 003/2019 objetivando a contratação de empresa de
engenharia especializada para a prestação de serviços de limpeza e conservação pública

complementar (urbana e rural)

Em 22 dejaneiro de 2019, o próprio Prefeito de Marechal Floriano/ES solicitou a pregoeira,

Marilene Jãhring, que o pregão presencial fosse realizado na forma de sistema de registro de

preços, senão víamos:

Senhora Pregoeira,

Solicito que o processo licitatório -- Pregão presencial n' 003/20 1 9, que tem por

objeto a contratação de empresa de engenharia especializada para prestação de
serviços de limpeza e conservação pública complementar (urbana e rural), para
atender as necessidades do Município de Marechal Floriano, seja realizado na

fhmia de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO utilizaFldo o temia de referência
e a planilha estimada constante às fls. 02/22 do processo administrativo n'
10554/1 8, já aprovado e autorizado.
O pedido se faz necessário considerando que os serviços de limpeza pública no

Município oscilam de acordo com a demanda da limpeza, não sendo possível
prever valores fixos para referida contratação.

]

l Publicado no Diário Oficial dos Poderes do Estado e no DOM em 16/01/2019 (fls. 104 do DOUil
https://www.diaríomunicipales.org.br/arquivos/edicoes/20 1 9/0 1 /1 547645252.Edição.1 1 80.assinam

ag!
.pdf

3 (b 58
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A aplicação do Sistema de Registro de Preços possuí a vantagem de pemlitír a

evolução significativa do plalejamento das ativídades da Administração. Sendo
que a Administração tem a díscricionariedade de agir conforme suas necessidades,

podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos

disponíveis.

Ademais, no momento de assinatura da ata, a Administração não necessita ter

disponibilidade de recursos, bastando que isso ocorra apenas quando da
celebração do contrato ou instrumento equivalente, garantindo-se assim, uma
prontidão na aquisição dos produtos desejados.

Atenciosamente,
JOAOCARLOSLORENZONI
PREFEITO

A mudança determinada pelo Prefeito de Marechal Floriano/ES na forma de contratação

destes serviços decorreu, conforme justificativas, da ausência de disponibilidade de recursos

pelo município, visto que a previsão orçamentária de 2019 estava limitada a R$ 2.500.000,00
(dois milhões e quinhentos mií reais) para tais despesas, de modo que se procedeu à
retiflcação do termo de referência para adequar a planilha orçamentária do procedimento

licitatório (íls. 68/71 e 9 i/94 do processo n' !0.554/20 1 8)

Como na licitação para registro de preços é dispensável a indicação da dotação orçamentária
no momento de sua realização, a qual somente é exigida na formalização do contrato, o termo

de reíérência estabeleceu para o valor da contratação o montante de RS 586.038,20

(quinhentos e oitenta e seis mil, trinta e oito reais e vinte centavos), referente ao gasto mensal,
totalizando R$ 7.032.458,40(sete milhões, trinta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e oito

reais e quarenta centavos) anua], ]]s. 290/92 1 do processo n' 1 0.554/20] 8Z.

Entretanto, além da justificativa para a mudança não revelar a real iná:enção do gestor,
ela colide com o Manual de Orientações Técnicas para elaboração do Prometo Básico de
Colete de Resíduos Sólidos Urbanos3, elaborado pelo Tribunal de Covil:as do Estado do

Espírito Santo, pois a prestação de serviços de limpeza e conservação pública
complementar é considerada serviço contínuo cuja necessidade se renova diariamente.

O referido manual dispõe que

2 Preço médio da pesquisa de preços n. 000267/2018 -- valor mensal R$ 588.034,1700 e valor anual de RS
7.056.410,04 (fls. 68 do processo n. 10554/2018)
3 https://www.mpc.es.gov.br/wp-content/uploads/2019/08/20190805-MANUALRESIDUOS.SO4.IDOS:Pdf
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Não cabe à administração a realização de serviços de Colete de Resíduos
Sólidos Urbanos mediante Ata de Registro de Preços.
Afinal, o sistema de registro de preços é incompatível com a contratação de
serviços de natureza contínua, pois exige imprevisibilidade do quantitativo,
e os quantitativos dos serviços em questão são previsíveis.

O Tribunal de Contas do Estado de São Pauta simulou entendimento no sentido de que é

vedado o uso do SRP em licitações para contratação de serviços contínuos, como é o caso do

serviço de limpeza pública, verZpis:

Súmula n. 31 -- Em procedimento licitatório, é vedada a utilização do sistema

de registro de preços para contratação de serviços de natureza continuada.

Da mesma forma. o Tribunal de Contas da União, conforme informativo de Licitações e
Contratos n' 328:

Acórdão 1604/2017-Plenário, rel. Ministro Benjamin Zymler

A utilização do sistema de regístro de preços para contratação imediata de
serviços continuados e específicos, com quantitativos certos e determinados,
sem que haja parcelamento de entregas do oUeto, viola o art. 3' do Decreto
7.892/2013.(g.n)

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no processo n' 1 024681

(protocolo 30393 10/201 7), armou entendimento pela incompatibilidade do sistema de

registro de preço para contratação de serviços contínuos como os de limpeza urbana e
limpeza e conservação de prédios públicos, senão vejamos:

DENUNCIAN.1024681

Denunciante: Sindicato das Empresas de Coleta, Limpeza e Industrialização do
Lixo de Minas Gerais -- SINDILURB

Denunciado: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da
Sudene - CIMAMS

Responsáveis: Edmárcio Moura Leal, Alisson Rafael Alves dos Santos
Ref'erência; Edital de Licitação n. 024/2017, Pregão Presencial por Registro de
Preçosn.020/2017

RELATOR: CONSELHEIRO WANDERLEY AVILA
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EMENTA
DENUNCIA. REFERENDO. PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE

PREÇOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LllblPEZA URBANA E
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE PRÉDIOS PUBLICAS. SERVIÇOS
CONTÍNUOS. INCOMPATIBILIDADE COM ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS. AUSENCIA DE PROJETO BÁSICO. SOBREPREÇO ESTIMADO
USO DE UNIDADES GENERICAS. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO
PERIGO DA DEMORA E DA FUMAÇA DO BOM DIREITO. SUSPENSÃO
LiMnqAR DO CERTAME. DECISÃO MONOCRATiCA REFERENDADA.

(g.n)

1. 0 sistema de registro de preços, por exigir imprevisibilidade do
quantitativo, é incompatível com a contratação de serviços de natureza
contínua. O maior impedimento é o fato de a licitação para reglstro de preços não

obrigar a indicação da dotação orçamentária, que somente será exigida para a
fomlalização do contrato ou outro instrumento hábil, tais como notas de empenho.

Nas licitações convencionais, a demanda é certa e previsível; logo, por força da
nomla geral. a previsão orçamentária, veriâcada na íàse intima da licitação, é
requisito pa ra validade do certame e exigência que afasta responsabilizações.(g.n)

[. . . ]

Dessa forma, é certo que o Sistema de Regístro de Preços é uma alternativa apta a viabilizar

a aquisição de bens e serviços, concomitantes ou sucessivos, quando não é previamente
conhecida a quantidade necessária a ser contratada pela administração.

Assim. neste caso. oor estar conâaurada situação de continuidade de serviços com
uantitativos determinados. a adoção.do SRP ÇQ8$gl41t4:.QfbD$;4;.ao art. 9' da Lei n'

l0.520/200Z ans
Marechal Floriano/ES4.

O Ministério Público que atuajunto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, em

representação que culminou com a instauração do Processo 03567/2020-4 - Controle Extemo
Fiscalização -- Representação, concluiu que as justiâcativas dispostas no procedimento

administrativo n' 1 0.554/201 8 para adição do sistema de registro de preços pelo município
de Marechal Floriano/ES mostram-se infundadas, revelando-se ilegais as condutas do
Prof'eito de fvÍarechal Floriáno/ES, João Cardos Lorenzoni, que determinou a utilização do

SRP no pregão e aprovou a abertura do procedimentos, bem como a conduta do Procurador
Municipal, Yuri de Jesus Cantarino, que emitiu parecerá pela regularidade e prosseguimento

4 http://www.marechalfloriano.es.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes/
5 Fls. 218/220 do processo n' 1 0.554/2018.
6 Fls. 295/296 do processo n' l0.554/2018
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do procedimento licitatório sem apontar qualquer anomalia, apesar da evidente
impossibilidade de adoção do SRP para contratar serviços contínuos com quantitativos
determinados.

11.2 - DA RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DO CERTAME
11.2.1 - DA EXIGÊNCIA INDEVIDA DE CAPACIDADE TÉCNICO-
OPERACIONAL E DE ATESTADO DE BAIXA ]iELEVÂNCIA

A Prefeitura de Marechal F[oriano/ES, no edital de pregão presencía] n' 003/20 1 9 -- c]áusu]a
9.2.6 -- exigiu atestado de capacidade técnico-operacional de serviços de varrição manual e

locação, inclusive com quantitativos de 50%, sem demonstrar a complexidade do objeto a
ser lícitado e a necessidade dos quantitativos impostos, como segue:

9.2 DA DOCUhqENTAÇÀO PARA HABILITAÇÃO

9.2.6 DA QUALIFICAÇÃOTÊCNICA

b) Comprovação de Qualificação Técnica-Operacional da empresa licitante será
através de atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado
acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico, emitida pelo CREA,
demonstrando que a empresa executou obras e serviços de engenharia, com as
características e/ou parcelas igual ou similar ao objeto licitada, sendo

consideradas parcelas de maior relevância, que deverão obrigatoriamente constar

quantidade de 50,00% no atestado:

[ . . . ]

1) VARRlçAO MANUAL DE VIAS PUBLICAS;
11) VARRlçÃO EÓLICA COM USO DE SOPRADOR COSTAL DE VIAS
PUBLICAS:
111) COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO TIPO DOMICILIAR;
IV)LOCAÇÃODEjiETROESCAVADEIRA
V) LOCAÇÃO DE CAÇAMBA

d) Prova de possuir no seu quadro pemanente, nada data desta licitação,
Engenheiro Civil detentor de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva

Certidão de Acervo Técnico(CAT), emitida pelo CREA, demonstrando

responsabilidade técnica para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis
em características com o objeto da licitação, sendo consideradas parcelas de maior
relevância, que deverão obrigatoriamente constar quantidade de 50,00%
atestado

1) VARRIÇÃ0 MANUAL DE VIAS PÚBLICAS;
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11) VARRIÇÃO EÓLICA COM USO DE SOPRADOR COSTAL DE VIAS
PUBLICAS

111) COLETA DE RESÍDUOS SOLIDOS DO TIPO DOMICILIAR;
IV)LOCAÇÂODERETROESCAVADEIRA;
v)LOCAÇAODKCAÇAMnA

A exigência do atestado de capacidade técnico-operacional que comprova a realização de

serviços anteriores, com características similares, por parte das empresas licitantes, como
requisito de habilitação, constitui excessiva restrição ao caráter competitivo do certame.

Ressalta-se que qualquer empresa de colete de resíduos seria capaz de candidatar-se aos
serviços exigidos na licitação, não havendo nenhuma especiHcidade que justifique o
enrijecimento das exigências de capacidade técnica

Denota-se, além de prduízo à livre concorrência, pois apenas quatro empresas participaram
do procedimento licitatório, uma possível reserva indevida de mercado a estas empresas,

notoriamente atuantes no ramo da limpeza pública neste Estado.

Ademais, constata-se exigência de atestados referentes a serviços de baixa relevância técnica,

como a varrição manual de ruas e locação de retroescavadeira e caçamba, não apresentando

a administração municipa! motivação, coerência e proporção nos atestados requeridos

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, na Decisão TC-1466/201 8, proferida no

processo TC-01 108/201 8-1, analisou concorrência pública para a exploração dos serviços

públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e estabeleceu que:

a inclusão dessa exigência pela administração deverá estar em perfeita
consonância com o princípio da proporcionalidade, devendo ser exigida de forma
adequada, necessária e proporcional

Destaca-se, ainda, que a exigência de capacidade técnico-operacional deve se
limitar estritamente à complexidade do objeto envolvido e desde que
relacionadas às parcelas de maior relevância e de valor mais significativo.

[.. .]

(g.n)

Deve-se, pois, ter em mente que o ideal é que o Administrador procure conciliar
o dever de licitar, tal qual preconiza a legislação de regência, com o interesse
público de obter a proposta mais vasta)osa, no caso com a exigência de atestado

operacional, sempre de maneira motivada, como forma de se obte\a proposta mais

.págijV 8 de 58
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vantajosa, observados os critérios adotados, levando-se em conta, ainda, se esta

obra ou serviço efetivamente será objeto de execução ao anal do contrato

Assim sendo, a Administração Pública poderá exigir dos licitantes a apresentação

de atestados de capacidade operacional que demonstre sua efetiva capacidade
técnica. visando preservar o interesse público na execução da obra, sem restringir

a competitividade do certame, todavia, ta} exigência somente será válida
relativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto,
nos termos do art 30, incisa 1, $ 1' da Lei n' 8.666/93.(g.n)

Consoante jurisprudência sedimentada do Tribunal de Contas da União, a inclusão de tais

cláusulas são permitidas apenas quando pertinentes e relevantes para o objeto do contrato,
desde que devidamente motivadas pela administração, sob pena de comprometimento da

competitividade do certame, pois impede a administração pública de auferir proposta mais
vantajosa, com graves riscos à economicidade da contratação, conforme vê-se:

Acórdão 2712/2008 -- Plenário, Rel. Augusto Sherman.

E vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos aios de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam e restrinjam o seu
caráter competitivo e estabeleçam qualquer circunstância impertinente ou
irrelevante para o objeto a ser contratado.(g.n)

Acórdão 597/2008 -- Plenário: Rçl: Guilhç!!pç Pêl!! çk@

Consigne, no processo licitatório, de forma clara e expressa, à exigência de
comprovação de capacidade técnica de que trata o art. 30 da Lei n'. 8.666/93, sda

sobre o aspecto técnico-profissional ou técnico-operacional, os motivos dessa
exigência, bem como demonstre tecnicamente que os parâmetros fixados são
necessários, suficientes e pertinentes ao objeto lícitado, assegurando-se de que

a exigência não implica restrição ao caráter competitivo.(g.n)

Acórdão 668/2005 -- Plenário, Rçl: AUgU$tç $hçmlan

Ao inserir exigência de comprovação de capacidade técnica de que trata o art. 30
da Lei 8.666/1993 como requisito indispensável à habilitação das lícitantes,
consigne, expressa e publicamente, os motivos dessa exigência e demonstre,

tecnicamente, que os parâmetros fixados são adequados, necessários,
suficientes e pertinentes ao objeto licitada, assegurando-se de que a exigência

não implica restrição do caráter competitivo do ceHame. (g.n)

Acórdão 2407/20

A Administração deve fundamentar tecnicamente quaisquer exigências de
especificações ou condições com potencial de restringir o universo de

P\fina 9\e 58
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competidores, assim como evitar o detalhamento excessivo do objeto, de modo a
não direciorlar a !imitação.(g.n)

:AçórdêQ 252 1/2Q] 9 PjenáriQ, Rel. Marcos Bemquerer

A exigêncjâ.de quantitativa mínimo obra.fins de comprovação da capacidade
técnico-orofissiol3êjxDa:tr4riB Q..8rt. 30, $ 1', incisa 1. da Lei 8.666/1993. (a.n)

Informativo de Licitações e Contratos 318/2017

E obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise da
comorovacãQ.{atç$têdQ$.dç..qap4cjd4de.!écQi.co-operacl9nal) de que a lícitante íá
tenha prestado serviços pertinentes e compatíveis em características. quantidades

e Prazos com o (ibieto da licitação (art. 30. incisa 11. da Lei 8.666/1 993). (a.n)

!!!br©ativo de Licitações e Contratos 294/2016

Em rena, as exigências para demonstração da capacidade técnico-operaciona!
devem se limitar à comprovação de execução de obras.e $ewiços.similares..QU

Qqtlivallçntes, não se.êdmÍtjndQ..sem a devida ftlndamentação, a exigência de
experiência em determinado tipo de metodologia executiva, a exemplo da
comi)rovação da realização de serviiças.dedragagem mediante sucção e recalaue.
em detrimento de outros sistemas. (g.n)

Informativo de Licitações e Contratos 160/2013

Para comprovar a cai)acidade técnico-operacional das licitantes, guardada a
proporção com a dimensão e a complexidade dQ.oblçtQ dê liçilêçãe: ppdço $ç

exigir. desde aue devidamente justificados. atestados de execução de cluantitativos

mínimos em obras ou serviços similares, limitados. contudo, às parçÊlêg.d9.]!!glQr

relevância e valor significativo. (a.n)

No mesmo sentido, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça é pela
impossibilidade de exigências que frustrem o caráter competitivo do certame:

RECURSO ESPECIAL - ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO PÚBLICA
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO - EDITAL - ART. 30, H, DA
LEI N. 8.666/93 EXIGÊNCIA DE CAPACITAÇÀO TÉCNICA E
FINANCEIRA LÍCITA - ART. 57, 11, DA LEI N. 8.666/93 - AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORA'íA
CONTÍNUA - PATRIMÓNIO LíQülDO MÍNIMO - DURAÇÃO DO
CONTRATO FIXADA AB INITIO EM 60 MESES - ILEGALIDADE
RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE

E certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer
exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mtl sim garantir

[. . . ]

Plaina 10\le 58
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ampla participação na disputa lícitatória, possibilitando o maior número
possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e económica

para garantir o cumprimento das obrigações. (g.n)
(REsp 474.781a)F. Re]. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA,
julgado em 08/04/2003, DJ 12/05/2003, p. 297).

Na espécie, as aludidas cláusulas expressas no edital de pregão presencial n' 003/2019 do
município de Marechal Floriano/ES acarretarem a restrição injustíãcada ao caráter
competitivo do certame com grave ofensa à ordem jurídica, com destaque para ans. 3',
incisos l e 11, e 9' da Lei n. l0.520/02 e ans. 3' incisa 1, 27, incisa il, e 30, $ 1', incisa 1, da

Lei n. 8.666/93 c/c art. 37, caput, e inciso XXI, da Constituição Federal.

11.2.2 - DA EXIGÊNCIA INDEVIDA DE VÍNCULO PERMANENTE DO
RESPoNSAVELTECN]Co

Denota-se da cláusula 9.2.6, alínea "f', do edital de pregão presencial n' 003/20 19, a seguinte

exlgencia

Comprovação da vinculação do profissional detentor do atestado de capacidade
técnica(responsável técnico), constante na certidão expedida pelo CREA, com a

empresa licitante. Tal comprovação deverá atender aos seguintes requisitos:

1) Empregado: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, acompanhada

do Cadastro geral de Empregados e Desempregados CAGED e cópia das guias
de Recolhimento do FGTS e da Previdência Social, devidamente quitados; ou

cópia do contrato de Prestação de Serviços;

No entanto, referida previsão é restritiva, visto que o proâssional não precisa fazer parte
dos quadros permanentes da empresa no momento da licitação, sendo possível apresentar
declaração de contratação futura do profissional detentor dos atestados apresentados, desde

que acompanhada de declaração de sua anuência.

Nesse sentido, Acórdão 1447/2015 Plenário do Tribunal de Contas da União

Para a comprovação do vínculo profissional do responsável com a licitante,
deve-se admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho(C ]'PS),
contrato social do licítante, contrato de prestação de serviço ou, ainda, de
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado

apresentado, desde que acompanhada da anuência deste.
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É inadmissível que antes mesmo de conhecerem o resultado do certame, as empresas já
precisem contratar e pagar antecipadamente por um profissional de nível superior, detentor
de atestado de responsabilidade técnica, uma vez que haveria uma antecipação desnecessária

de custos financeiros decorrentes de referida contratação.

No caso em tela, a mencionada exigência acarretou restrição desarrazoada ao caráter
competitivo do certame com grave ofensa à ordem jurídica. com destaque para os aHs. 3',
inciso 1, e 9' da Lei n. l0.520/02 e art. 3', incisa 1, da Lei n. 8.666/93

11.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA INSUFICIENTE E IMPliECISO

O termo de referência é obrigatório nas licitações realizadas na modalidade pregão, sendo ele

o documento que serve de base para a feitura do edital, assim como o prometo básico nas

demais modalidades, porém com uma roupagem mais simples.

Alguns elementos são essenciais na sua composição como a descrição do objeto, de modo

claro, conciso e objetivo, a avaliação dos custos do serviço pela administração com base nos
valores praticados no mercado, as planilhas com quantitativos e preços unitários, prazo de
execução do serviço, deveres do contratante e contratado, prestação de garantias, fiscalização

do contrato, bem como sanções por inadimplemento, dentre outras.

O exame do termo de reíêrência elaborado pela prelêitura(fls. 01/20 do processo n'
l0.554/2018), revela deficiência e imprecisão do instrumento, visto que muitos itens
considerados essenciais no Manual de Orientações Técnicas para elaboração do Prometo

Básico de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos7 não foram observados, como por exemplo:

Quantidade de resíduos a ser coletada;
Com a utilização de mapas, traçar as rotas a serem percorridas pelos
veículos coletores;

A distância, preferencialmente em quilómetros, percorrida de cada rota,

desde a saída até a entrega dos resíduos coletados no transbordo ou na

destinação final pelo caminhão compactador, assim como o percurso total

detida de frota;

Definição da bota de veículos, incluindo a quantidade, capacidade,

modelos, características especiais, tanto para os camiíüões como para os

compactadores, bem como de veículos auxiliares e demais equipamentos,
se necessários:
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Definição da idade mínima admitida dos equipamentos utilizados na
roleta;

Estabelecer a base de cálculo para a remuneração de capital investido,
bem como a taxa de juros a ser aplicada sobre esta base de cálculo;

hoposição de metodologia de depreciação da frota, definindo-se valor
inicial, residual, prazo de depreciação e sistemática de redução gradua! do

valor(se linear, soma dos dígitos ou outra forma);

Estimativa de durabilidade dos pneus, bem como a quarltidade de

recapagens, assim como a estimativa dos demais índices de consumo e
encargos médios a título de manutenção da bota(combustíveis, óleo
lubrificante. graxa, etc.);

Definição da planilha de custos que irão integrar as despesas de
Administração Local, caso haja;

Detalhamento dos Encargos Sociais aplicáveis;

Detalhamento do BDI, estabelecendo-se critérios e índices para cada um

dos itens que o integram;

Planilha orçamentária com o detalhamento de todos os custos;

Cumpre destacar, ainda, que a elaboração do termo de referência, de forma a englobar todos
os elementos necessários para a precisa caracterização da obra e/ou serviços, é exigência

legal que visa assegurar isonomia entre as empresas licitantes, de modo a garantir maior
vantajosidade à Administração, conforme já decidido pelo Tribunal de Contas da União:

[-.] A atua]idade do prometo básico é, antes de qualquer exigência ]ega], uma

questão de lógica, porque a Administração tem o dever de assegurar aos
participantes da licitação que o objeto almejado está definido em parâmetros e
elementos que traduzem fielmente sua adequação e composição, de modo a se
evitar a apresentação de propostas com base em realidade que não mais existe e a
necessidade de termos aditivos que acabam por descaracterizar o obÚeto licitada.
(TCU. Acórdão 1169/2013 Plenário, Rel. Ana Arraes)

Acórdão 302/2016 -- Plenário. Rel. Marcos Bemauerer

A realização de licitação com base em prometo básico deficiente, impreciso e que
não contempla todos os elementos necessários e suficientes para bem caracterizar
e orçar a totalidade da obra constitui falha grave ensejadora de aplicação de
multa aos responsáveis. (g.n)

Dessa forma, está evidenciada ofensa aos ans. 3', incisos 1, 11 e ill, e 9' da Leí n' l0.520/02

e art. 6', inciso IX, da Lei n' 8.666/93.

11.4 DA AUSÊNCIA E/0U iNAOEQUAOA nE ASiPLA PESQUISA
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Houve no processo licitatório n' l0.554/2018 falha na cotação de preços realizada pelo
município de Marechal Floriano, o que aponta o aN. 1 5. $ 1'. da Lei n. 8.666/i993.

Não procedeu a Administração Pública à ampla pesquisa de mercado, visto que muitos dos

e-maias enviados para as empresas que prestam o serviço de !impeza pública estavam com
endereço incorreto e não chegaram ao destinatário, acabando por coletar apenas três

orçamentos, não obstante o vulto de recursos a ser empregado na contratação, os quais foram

encaminhados pelas empresas Ambíenta! Colega de Resíduos, Floresta! Coletes e Prestação
de Serviços Lida. EPP e Fortaleza Ambiental e Gerenciamento de Resíduos Ltda.(fls. 01/68

do processo n' 10554/20]8)

E preciso destacar que a pesquisa de preço assume papel crucial dentro do processo
licitatório, pois visa estimar os valores de uma futura contratação a ser armada pela
Administração, de modo a verificar a existência de recursos suâcientes para arcar com tais
pagamentos, apresentando parâmetro objetivo para o julgamento das ofertas apresentadas,

representado por valores praticados no mercado.

Trata-se de um requisito indispensável para toda e qualquer contratação pública, mesmo

quando diante de uma contratação direta, sda por dispensa ou por inexigibilidade de

licitação, haja vista que assegura a adequação e a vantajosidade da contratação.

Destaca-se que "a pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativa da licitação

não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fomecedores, devendo ser
utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares,
sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e

contratos anteriores do próprio órgão"(TCU, Acórdão 1 548/201 8 Plenário, Rel. Augusto
Nardes)

O Acórdão n' 868/2013 -- Plenário -- TCU definiu o que se compreende por uma cesta de

preços aceitáveis e consignou que a melhor forma de realizar a estimativa de preços por
ocasião da instauração de procedimento licitatório ou de contratação direta é pela realização
de pesquisa de mercado que priorize a qualidade e a diversidade das fontes, senão vejamos

'para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de
pesquisa que sejam capazes de representar o mercado" e que esse conjunto de
preços dito como cesta de preços aceitáveis "pode ser oriundo, por exemplo, de

pesquisas junto a fomecedores, valores adjudicados em !icitações de órgãos

públicos -- inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores registrados em
ates de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os
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órgãos de controle -- a exemplo de compras/contratações realizadas por
corporações privadas ejn condições idênticas ou semelhantes àquelas da
Administração Pública -, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas,

soam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade
do mercado:

Assim, deveria a administração de Marechal Floriano ter se utilizado da comparação de
preços praticados por outras prefeituras, ainda mais tratando-se de serviços contratados por
todos os municípios do estado, consoante orientação da Advocacia-Geral da União -- AGU
expedido na Orientação Normativa n. 17

[-.] EMENTA: A razoabilidade do va]or das contratações decorrentes de

inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da
proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a
outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idóneos.
(Alterada pela Portaria AGU n' 572/201 1, publicada no DOU 1 14. 12.201 1 .)

Ressalta-se que uma das finalidades de realizar procedimento lícitatório é garantir a seleção

de proposta mais vantajosa para a administração, constituindo dever do administrador a
tentativa de negociação para redução dos valores, inclusive quando utilizar a modalidade
pregão, conforme informativos de !imitações e contratos n's 264/201 5, }92/2014, 190/2014
do Tribunal de Contas da União

O TCU em diversas oportunidadesjá se maniíêstou quanto ao risco de contratação de serviço
com valor superior aos praticados pelo mercado em razão da ausência ou deâlciêncía da
pesquisa de preço e de estimativa de orçamento, confomle se verifica do excerto do Acórdão
769/2013-Plenário :

[-.] Nos casos mencioílados, observou-se que os processos !icitatórios ílão contêm

o orçamento detalhado, de forma a definir a estimativa da demanda e os custos
dos itens. A ausência da pesquisa de preço e da estimativa da demanda pode
implicar contratação de serviço com valor superior aos praticados pelo mercado,
desrespeitando o princípio da economicidade, além de âustrar o caráter

competitivo do certame, na medida em que a falta dessas informações prdudica a

transparência do certame, pois dificulta a fomlulação das propostas pelos
licitantes.[-.] A pesquisa de preço de mercado com potenciais fomeçedores é
necessária para estimar o valor da contratação. Os orçamentos prévios devem
servir de base tanto para a escolha da modalidade licítatória corneta, quanto para

a tomada de decisão pela Comissão de Licitação pela adequação ou não dos
valores ofertados durante o transcurso do certame. Logo, a deficiente pesquisa de

preço prqudicou a demonstração da vantajosidade para a administração e
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acarretou desrespeito ao procedimento íicitatório inserto nos ares. 3', incisos l e

111, e 9' da Lei n. l0.520/02 c/c aft. 15, $ !', da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, bem como ao art. 7, inciso IV, do Decreto Municipal n. 9.388/1 7.

O TCU no Acórdão 2318/2017 -- Plenário reaâmlou que "é da competência do
pregoeiro e da autoridade que homologa o certame verá.Rcar se houve pesquisa
recente de preços junto

ao mercado fornecedor do bem !imitado e se essa pesquisa se orientou por critérios
aceitáveis

I1.5 - DA AUSENCIA DE LIMITE QUANTITATIVO DE ITENS PARA ADESOES A
ATA DE REGISTRO DE PjiEÇOS(AUTORIZAÇÃO PAriA ADESÃO E CARONA
A ATA SEM AUTORIZAÇÃO NO EDITAL)

O Decreto Nlunicipal de Marechal Floriano/ES n' 9.388/201712 prevê no $ 4' do art. 17 que
o instrumento convocatório deverá indicar o quantitativo decorrente das adesões à ata, como

segue

Art. 17 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de
Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública municipal que não tenha participado do certame
licitatórío, mediante anuência do órgão gerenciador.

$ 4' O instrumento convocatória deverá prever que o quantitativo decai'rente das

adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que aderirem

Todavia, denota-se tanto do instrumento convocatória(íls. 297/323/verso do processo n
l0.554/20 1 8) quanto da ata de registro de preços (fls. 635/638 do processo n. l0.554/20 1 8)
ausência de previsão de limites quantitativos dos itens regístrados na ata.

Segtmdo o Tribunal de Contas da União a ausência de estimativa prévia dos quantitativos a

serem adquiridos por órgãos não participantes é condição impeditiva de adesão à ata,
consoante exposto:

14. No Voto condutor do referido acórdão, trouxe considerações sobre a proposta

acima. Demonstrei, inclusive, que, com a vigência do novo Decreto 7.892/201 3,

a adesão à ata de registro de preços daquele Pregão estaria vedada, pois não
houve estimativa prévia, no edital, da quantidade a ser adquirida, in vereis:

l

(g.n.)
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15. No entanto, considerando que duas das exigências editalícias não estão em
perfeita sintonia com a Lei n' 8.666/93, com a Lei n' l0.520/2002 e com a
jurisprudência desta Corte de Coíltas, e que outra exigência ainda carece de ai)alise

anais detida por parte da Seftí, entendo que deva ser determinado à Universidade

Federal de Viçosa que se abstenha de autorizar adesão à ata de registro de preços.

16. Ad argumentandum, ainda que não houvesse previsão expressa no acórdão a

ser prolatado, a sobredita vedação de adesão à ata por parte dos chamados

'carolas"(órgãos não participantes) estaria implícita por força do aH. 9', 111 c/c

o art. 22, $ 4', ambos do novel Decreto n' 7.892/2013. que regulamenta o Sistema

de Registo de Preços previsto no art. 15 da Lei n' 8.666/93, senão víamos

Art. 9' O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis

n' 8.666, de 1993. e n' l0.520, de 2002, e contemplará, no mínimo: (. . .)

111 estimativa de qumtidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no g 4' do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir
adesões

Art. 22. Desde que devidamente justinlcada a vantagem, a ata de registro de
preços, durante sua vigência. poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da administração pública federal que não tenha participado do certame lícitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

1 4' O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente
das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do
número de órgãos não participantes que aderirem.' (g.n.)

17. No caso concreto, considerando que o edital não estimou as quantidades
a serem a adquiridas pelos "caronas", vedada está a adesão à ata.(g.n.)

( J

( )

ACÓRDÃO 855/2013 PLENÁRIO

9.4.2. ausência de Hxação, no termo de convocação, de quantitativos(máximos)
a serem contratados por meio dos contratos derivados da ata de registro de preços,

identificada no pregão eletrânico 103/2012, o que afronta o disposto no item
9.3.2.1.4 do Acórdão 1.233/2012-TCU- Plenário, ratiâcado pelos incisos ll e Tll
do art. 9' do Decreto 7.892/2013;

Diante da inexistência de limites quantitativos dos itens registrados na ata de registro de
preços n. 001/2019 vedado estava a adesão à ata.

Dessa forma, as adesões efetivadas pelas prefeituras de Presidente Kennedy, Castelo e Alegre
e autorizadas pela prefeitura de Marecha! Floriano(fls. 3 1 do ofício n. 287/2019/PMMF, fls
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1/10 do processo n. 9740/20 1 9 e fls. 1/9 do processo n. 5469/201 9) são inválidos por violarem

o $ 4' do art. }7 do Decreto Municipal n. 9.388/2017

11.6 DA AUSENCIA DE ANALISE DA CONTROLADO]UA INTE]ZNA

Não foi realizada no processo administrativo n' l0.554/2018 a análise prévia pela
Controladoria Interna do município de Marechal Floriano/ES, confomle detemlina o art. 33
do Decreto n. 9.388/2017, in verbas:

Art. 33 0s processos de licitação para registro de preços ou adesão a Ata, inclusive

adesão a Ata de órgãos ou entidades de outros Municípios, Estados, do Distrito

Federal e da União, Guio valor estimado seja superior a R$1 50.000,00(cento e

cinquenta mil reais), deverão ser submetidos à análise prévia da Controladoria
Intema do Município em relação aos aspectos económicos, financeiros e à
avaliação dos procedimentos adotados, após a apreciação de que trata o artigo
anterior.

Dessa forma, em razão do valor estimado do registro de preços ser de R$ 588.034,t7,
conforme fls. 21/22 do procedimento n. l0.554/2018, havia clara necessidade de que tal

procedimento passasse pelo crivo do controle intemo do Ente, havendo a contratação

ocorrido à revelia do disposto no art. 33 do aludido decreto regulamentador do Sistema de

Registro de Preços do município de Marechal Floriano.

11.7 DAS IRREGULARIDADES NO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
11.7.1 - DO SOBREPREÇO/SUPERFATURAMENTO

A empresa contratada(Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda.) possuía,

quando da licitação, contrato em vigor com a Prefeitura de Jogo Noiva/ES8, onde se cobrava
valor unitário pelos serviços de ''roleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais com
caminhão coletor compactador", de "varrição manual de vias públicas pavimentadas" e de

;equipe de serviços diversos" preços bem abaixo dos constantes do contrato n' 054/2019 da
Prefeitura de Marechal Floriano/ES

Enquanto no município de Jogo Noiva/ES os mencionados serviços custavam,

respectivamente, R$ 185,00, R$ 60,00 e R$ 20,00, no município de Marechal Floriano/ES os
mesmos serviços custaram o valor de R$ 209,50, R$ 88,75 e R$ 35,00, ou seja, 13,24%,

47,91% e 75% superiores aos daquela prefeitura, nessa ordem

8https ://geoobras .tce.es.gov.br/Cidadão/Arquivos/ArquivosPaginalnteiraDetalhes.aspx?IDOBRA- 134 1 3&tip

lgina ll$ de 58
o=l
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Contrato n. 054/2019 - Marechal Floriano
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Contrato n. 038/2018 - João Neiva9
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Do sistema Geo-obras constam até o momento 13 medições de execução do contrato n

054/2019 com os seguintes valores:

9 Vigência até 21/08/2019
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Assim, os aludidos serviços foram contratados por valores acima da média do mercado
configurando-se um dano ao erário municipal de aproximadamente RS 1.148.724,15.

P:i:ina2b de58

Especificação da Serviço Valores Mensais Valores pagas ainaior

Coieía de resíduos sólidas
doínlcilÊares e comerciais mm
caminhãa coletor compaclador

R$ 10.41$.44 R$ 1.379.4ü
R$ 68.408.C4 R$ 9.a57.22

R$ 72 206.27 R$ 9 560.{]

R$ 70 23D.69 R$ 9.298.54

R$ 63 273.$9 R$ 8,377*37
R$ 70 2{].83 R$ 9.296.Q4

R$ 8.746.28

R$ 8,633.66

R$ 68 095.Õ8 R$ 9 e'f$.89

R$ 75.692.35 R$ 1C.021.66

R$ 74.563.15 R$ $,872,16

R$ 8].996.21 R$ ]9,856.29

R$ 69.Q17,66 R$ 9.137.94

TOTAL R$ 855.382,24 $lS.232.56
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Ainda, na comparação do contrato n' 054/201 9 com o contrato n' 016/2020io .Hmlado entre
a Prefeitura de Fundão/ES e a empresa Fortaleza Ambiental e Gerencíamento de resíduos

Lida. verifica-se as seguintes discrepâncias de valores pelos mesmos itens("colete de

resíduos sólidos domiciliares e comerciais com camínhão coletor compactador", de "varrição

manual de vias públicas pavimentadas" e de "equipe de serviços diversos"), como segue:

:+ ÇS:j?TX;..C ? A

Enquanto no município de Marechal Floriano/ES os aludidos serviços custavam,

respectivamente, RS 209,50, R$ 88,75 e RS 35,00, no município de Fundão/ES os mesmos
serviços custaram o valor de R$ 202,32, R$ 79,56 e R$ 32,89, ou seja, 3,42%, i0,35% e

6,02% abaixo daquela prefeitura, nessa ordem

Constata-se das comparações citadas que de uma ou outra forma os preços utilizados pela
Prefeitura de Marechal Floriano/ES estão acima do valor de mercado.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que se revela grave
a aquisição de bens e serviços por preços superiores ao do mercado, ferindo-se o princípio
da economicidade, verbas:

https://s3 .amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/ 1 869/arquivos/46 51 20772E00 81 7922 1 \D5 B5F2 8 891 75
odf

.Págin:&21 de58
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Número do Acórdão: 4499
Ano do Acórdão: 2016

Colegiado: Segunda Câmara

Processo: 008.757/201 1-9

Tipo do processo: RELATORIO DE AUDITORIA (RA)
Interessado: 3. Responsáveis: Assis Lyncoln afeitas (391.973.363-00), Haroldo
Pequeno Filho (CP}' 118.722.413 87), Luçiano Lineares Feijão (CPF

39.573.413-53) e Planava Planejamento e Construções Ltda. (CNPJ
47.383.971/0001-21)

Entidade: Município de Fortaleza/CE.
Relator:ANDREDECARVALHO

Representante do Ministério Público: não amuou.
Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana

(SeinftaUrbana)

Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria promovida no âmbito do
Fiscobras 201 1 sobre as obras do Hospital da Mulher, em Fortaleza/CE.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão

da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.] . converter o presente processo de fiscalização em tomada de contas especial
nos tempos do art. 47 da Lei n' 8.443, de 1992, do art. 252 do RITCU e do art. 41

da Resolução TCU n' 259, de 201 4;

9.2. promover a citação dos responsáveis a seguir !estados, com fundamento nos

ans. 10, $ 1', e 12, incisos ]e ]], da Lei n' 8.443, de 1992, c/c o art. 202, incisos ]
e 11, do RITCU, para que, no prazo de quinze dias, apresentem as suas alegações
de defesa e/ou recolham, solidariamente, aos cofres do Tesouro Nacional, as
quantias abaixo indicadas, atualizadas monetariamente, calculadas a partir das
datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, em decorrência de

superfaturamento na execução do Contrato s/n., de 19/5/2008, celebrado
entre a Prefeitura Municipal de Fortaleza/CE(PMF/CE) e a empresa

Planava S/A, com preços excessivos frente ao mercado e com quantitativos
inadequados na planilha orçamentária, em afronta ao princípio da
economicidade(art. 70 da CF88), ao art. 6', Vlll, alínea "b", ao art. 109 da Lei
1 1.768/2008, ao art. 1 12 da Lei 12.017/2009, ao art. 127 da Lei 12.309/2010 e ao

art. 125 da Lei 12.465/2011: (g.n)

Voto
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Trata-se de auditoria promovida no âmbito do Fiscobras 201 1 sobre as obras do

Hospital da Mulher, em Fortaleza/CE, sendo apreciados, no presente momento
processual, os novos elementos apresentados pelo Sr. Lucíano Linhares Feijão,

secretário de inüaestrutura da Prefeitura lvtunicípal de Fortaleza/CE, à Peça n
104

2. Como visto no Relatório, após a análise dos novos elementos apresentados pelo
Sr. Luciano Linhares Feijão, a unidade técnica apontou a ocorrência de
superfaturamento total no valor de R$ 2.227.101,46, pelo somatório dos
quantitativos inadequados(R$ 65.781,39) com os preços excessivos frente ao
mercado(R$ 2.161.320,07), em contraposição ao superfaturamento rota!
anteriormente apontando no montante de R$ 2.605.682,17. (g.n.)

3. Com relação às retenções de pagamento realizadas nas Medições 46 a 49,
objetivando compensar o superfaturamento apontado na obra, as informações
apresentadas pelo Sr. Lucíano Lineares Feijão não foram suficientes para
comprovar a sua efetividade, de modo que o superfaturamento calculado
persiste. (g.n.)

4. Demais disso, o cálculo do superfaturamento pela unidade técnica já
contemplou a retirada de parcelas do BDI em duplicidade com os custos diretos,
nos itens "instalação do canteiro" e "alojamento"(R$ 478.666,52), porjá fazerem
parte da administração local, além das retenções realizadas com esse mesmo fim
nos reajustamentos das medições(R$ 95.844.63)

5. Por seu turno, no que diz respeito às retenções realizadas por conta da
atuaíização monetária dos pagamentos em atraso à construtora, os argumentos
apresentados pelo Sr. Luciano Línhares Feijão também não se mostraram

suHlcientes para afastar a irregularidade detectada nos autos, tendo a
Seinâ'aUrbana aduzido, nessa linha, que:

a) não foram apresentados os documentos apeou a comprovar que os pagamentos
realizados à contratada promoveram os devidos descontos nas supracitadas
medições, a exemplo de notas fiscais de pagamentos e de futuras, entre outros;

b) não foram comprovados os nativos para os atrasos nos pagamentos, não sendo

possível afirmar a sua adequação; e

c) não foram apresentados as devidas e\ idências sobre a negociação entre a
Prefeitura de Fortaleza/CE e a empresa contratada(Planava S.A.) para que o

montante de R$ 1.120,849,30 deixasse de Ihe ser pago, a fim de compensar o
superfaturamento apontado pelo TCU.

Página23 de 58
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6. Ressalto-se, também, que foram idelltiüicadas fôlhas relativas a "prometo básico

deHlciente ou desatualizado" e a "acréscimos ou supressões em percentual superior

ao legalmente permitido", tendo a obra sido objeto de outra âlscalízação do TCU,

realizada pela Secex/CE no âmbito do Fiscobras 2009 (TC 008.17S/2009-7), com

a identificação da falta de transparência no orçamento, da perda do desconl:o

originalmente obtido e de erros no quantitativo do serviço "aquisição de piçarra

para aterro posto em obra".(g.n.)

7. No entanto, a despeito de ter apontado que o prometo básico do Hospita! da

Mulher era deficiente, dando causa a diversos termos aditivos contratuais ao longo

da execução das obras, a SeínfraUrbana destacou que o referido empreendimento
Êoi concluído e está em funcionamento, constituindo-se o superfaturamento

como a maior irregularidade no presente processo.(g.n.)

8. Assim sendo, conforme proposto pela unidade técnica, o Tribunal deve

converter o presente processo em TCE, promovendo-se a citação solidária dos
responsáveis, Srs. Luciano Lineares Feijão, Haroldo Pequeno Filho e Assis
Lyncoln Frestas, além da empresa Planava -- Planeamento e Construções S.A.

9. Quanto ao Sr. Luciano Lineares Feijão. então secretário de Infraestrutura da
Prefeitura Municipal de Fortaleza/CE, verifica-se que ele deve ser citado pela
totalidade do débito, assim como a Planova -- Planejamento e Construções S.A.

10. Já o Sr. Haroldo Pequeno Filho, então coordenador da f\scalização do Hospital

da Mulher no período de 5/8/2008 a 31/1 0/20 10, ele deve responder pela libefação

das Medições la 25(setembro de 2009), bem como pela autorização de
acréscimos de serviços a partir do 5' Termo Aditivo, propiciando a ocorrência de

superfaíuramento no valor de R$ 325.054,85.

11. Enfim, no tocante ao Sr. Assim Lyncoln Freiras, então coordenador da

fiscalização do Hospital da Mulher no período de 1'/1 1/2010 até a conclusão da
obra, ele deve responder pela liberação das Medições 26(setembro de 2009) a 49

(última medição, em outubro de 2012), bem assim pela autorização de acréscimos

de serviços até o 3' Termo Aditivo, fatos propiciando a ocorrência de
superfaturamento no valor de R$ 1.902.046,6 1

12. De mais a mais, deve-se detemlinar à Prefeitura Municipal de Fortaleza/CE

que observe o limite de 25% para os acréscimos e as supressões no objeto
contratual. nos termos do art. 65, $ 1', da Lei n' 8.666, de 1993, pelo cálculo

individual. sendo vedada a compensação entre um e outro, segundo a
jurisprudência do TCU (v. g.: Acórdãos 749/2010, 3.126/2013, 1.915/2013,
2.81 g/20 1 1, 2.530/201 1 , 1 .599/20] 0, todos do Plelaário), absteTdo-se, ainda, de
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adotar prometo básico deâciente, em a#ontaao art. 6'
de 1993

incisa IX, da Lei n' 8.666

Pelo exposto:
Colegiada.

proponho que seja prolatado o Acórdão que ora submeto a este

TCU, Sala das Sessões, em 1 2 de abril de 2016

ANDRÉLUÍSDECARVALHO
Relator

Data da sessão: 12/04/2016
Ata: 11/2016

Em relação ao superfaturamento decorrente de sobrepreço, denota-se que "o fato de a

Administração Pública não ter cumprido seu dever de veriâcar a economicídade dos preços
ofertados em processo de dispensa ou inexigíbíiidade de licitação não isenta de
responsabilidade a empresa contratada por eventual sobrepreço constatado no contrato, uma

vez que a obrigação de seguir os preços praticados no mercado se aplica tanto à
Administração Pública quanto aos colaboradores privados, pois ambos são destinatários do
regimejurídico-administrativo relativo às contratações públicas" (TCU, Acórdão 1392/2016

Plenário, Rel. Benjamin Zymler)

Assim, teria a contratada, para não responder por superfaturamento em solidariedade com o

agente público, a obrigação de oferecer preços que refletissem os paradigmas de mercado,
ainda que os valores fixados pela administração no orçamento-base do certame se situassem

além daqueJe patamar (TCU, Acórdão 1 959/201 7 Plenário, Rel. Benjamin Zymler).

Portanto, há, na contratação em questão, sobrepreço que restou ao final convocado em
superfaturamento, o que acarreta violação ao art. 70, caput, da Constituição Federal e ao art.

70, caput, da Constituição Estadual do Estado do Espírito Santo, conspurcando-se o princípio
da economicidade

11.7.2 DA NÃO EXIGÊNCIA DA GARANTIA CONTRATUAL

Conforme cláusula décima sexta do contrato n' 054/20 19i 1, os documentos e instruções que
compõem o pregão presencial n. 003/20 19 integram o contrato, independente de transcrição,
obrigando as partes em todos os seus termos:

h«ps ://geoobras .tce.es.gov .br/Cidadão/Arquivos/ArquívosPaginalnteiraDetalhes. aspx?ll:)Ç)BRA- 13 5 94&tipo
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Por conseguinte, o edital do pregão presencial estabelece em sua cláusula 21 .5 o que segue

21 .4 - Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo

licitante vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

21 .5 --Na forma do Art. 56 da Lei Federal 8.666/93, por ocasião da assinatura do

contrato, a firma vencedora do certame licitatório deverá apresentar a Garantia

de Execução do Contrato no valor de 5% (cinco por cento) do valor total
contratado.(g.n.)

21.5.1 -- A Prefeitura Municipal de Marechal Floríano exigirá complementação

de garantia na hipótese de alteração contratual que acarete aumento do valor
estimado do contrato, de acordo com os limites de alteração contratua!

No despacho exarado em 13 de fevereiro de 2019, o Prefeito de Marechal Floriano/ES

dispensou a apresentação imediata da garantia contratual pela contratada, prorrogando por
90 dias sua entrega, como segue:
Í'H 3zgügf%#})f' tMfãiMTÕê"3ããij#+WXeãÕ=

Wile$8$11il$$$eB..4g.9p« $ $aQR$W93:Ki'*E'eNfll#
18êgéã. &ilêdlêêüe' lip 9n?il iç. $o.{pgvent$3. oe!.s$Nqq.e .ge.[ sçê! üa CongH!

l EM+ qZ .3' i3rê ji© lprêP/et+/ip'<\ Cfee j2:Ír .:. !;l+ .. .... ....... ..................... .... ........ .. ....... ...---.-------«-.i «i..H'i#«d*M'+«'« ó.úi b.,i;mMoaç.+i xi. tX

Ressalta-se que a garantia representa um aparato complementar para extirpar os riscos de

uma possível inexecução contratual.

Contudo, não há no procedimento administrativo n' l0.554/2018 documentação que
comprove essa apresentação de garantia no prazo estipulado pelo gestor, o que viola princípio
da vinculação ao instrumento convocatório elencado no art. 3' da Lei de Licitações e
Contratos.

11.7.3 - DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE POSSE nos EQUIPAMENTOS E
VEÍCULOS

Prevê o contrato de prestação de serviços n' 054/2019 em sua cláusula 1.6.7 que "a
Contratada deverá comprovar a posse dos equipamentos/veículos, por meio de documentação

própria, ou contrato de locação, no ato de assinatura do contrato", a saber:
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Todavia, da documentação inserta no processo administrativo n' 1 0.554/20 1 8 verifica-se que

a empresa Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda. não apresentou a
comprovação da posse dos aludidos bens, descumprindo assim as cláusulas editalícias e

contratuais e por consequência, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

11.7.4 - DA AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO POR RESPONSÁVEL
TECNICO

Determina a cláusula sétima do contrato n' 054/2019 que a contratada deverá manter os

serviços sob a gerência e responsabilidade técnica de um Engenheiro Civil, bem como que
este deverá acompanhar o Engenheiro Fisga! da contratante todas as vezes que for solicitado.

Consoante se denota da Anotação de Responsabi] idade Técnica -- ART n. 0820 1 900 1 5343 1 0,

a responsável técnica da empresa Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda. é a

Engenheira Civil Marivone de Lourdes Gomes da Salva, de acordo com o termo de
compromisso do pregão presencial n. 003/2019:

==r.==

' ';$&
.x

WC«q''"

Observa-se, ainda, que a responsável técnica possui contrato de prestação de serviços com a

empresa desde 20 14 com carga horária de trabalho de 1 5 (quinze) horas semanais, conforme

exposto:
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Ressalta-se, ademais, que a citada engenheira também é a responsável técnica pelos contratos

n' 1 80/2019, n' 1.10248/2019 e n' 012/2020 celebrados pela empresa Fortaleza Ambiental
Gerenciamento de Resíduos Ltda. com as prefeituras de Presidente Kennedy/Está:

Castelo/ESis e Alegre/Está, decorrentes da adesão à ata de registro de preços n. 001/2019.

Em consulta ao portal da transparência da Prefeitura de Vitória, constatou-se que a aludida

engenheira é servidora efetiva da municipalidade desde 23/04/2002, exercendo o cargo de
E

4;n;f !3» ++ q>va. rí n=

»:#Mf-+«» ##+ c;H r'a«»w'

Funç © Grn i Rena
#XP+,*.F#B.n- =$ ;\ y

:<:><= F{.EI E F'Ú:ia.D-(}n' !3GI CS'RIJO-(:}
+4 P; 2 H: r'l- ;=R(F

=13i> 1-+q3 g"
F:R'T3'q#q)

F'Sf:'FE3.ZH

Diante do quantitativo de contratos sob responsabilidade da Engenheira Civil, o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo solicitou ao Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia do Espírito Santo, por e'mail, nos termos da

!2 Anotação de Responsabilidade Técnica n. 08201 901 1 1901
https://geoobras.tce.es.gov.br/Ci dadao/Arquivos/ArquivosPaginalnteiraDetalhes. aspx?IDOB RA- 14820&tiPO

3 Anotação de Responsabilidade Técnica n. 08201 90081416

4 Anotação de Responsabilidade Técnica n. 0820200025132. '\ Plbjna 28 de 58

lgenneíro Çivu, çom uma carga noiai ia uç zuu nUltLb.
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representação anexa, o envio das Anotações de Responsabilidade Técnica em vigor em nome
da profissional mencionada.

Em razão do grande volume de ART em nome da engenheira foram enviadas apenas 24

anotações, emitidas a partir de 20 } 8, para ilustrar o volume de trabalho da proâssional
ANOTAÇÃO D=

RESPQNSABIL}DADE
TECNÊCA

CONTRATANTE
CONTRATADA

CONTRATO

0$2C{80G40029 ?íefelu ã ãe $ão
IMaÍeus

;ortaÊeza Amblen al
Gerenc:cimento de
Resíduos Ltãã

N.]]a/2C]7 (2
aditivos)

382C180C40438 prefeitura delbatiba Fo taieza AmbienÊa}
Gere ci mento de
Resíduos Lida

N. 898CG $7

382Q}8aG4C572 ?íefeãuía de:batida FQdaêeza Amb en al
Gere cí menta de
Resíduos Lida

N 0]3/2014(4
3ditÊvGs}

DB2Q}80G4Q6S3 Prefeiíu-'a de Castelo Foda eza Ambiental
GerenchmeMo de
Resíduos Leão

N 454/2C$6 (1 adétiyo}

3820$80C4103g ?íefelÍUF8 de Muniz l FariaÊeza Ambbnta
Freira l abrangia e8tc de

Resíduos LNâ

N.067/2C]4(3
aditlvos}

3820]80137912 Prefeitura de C&$ elo l Forbieza Amblent l
Geíençiarnento de
Resíduos Lida

N.30$72 014(?
adltlvas}

De20180137920 PfefeituradeAleÇre FanaEza Ambbntal N.050'2017(3Glil*;l;m«t. 'ii l ' " ;ã;;,i
0ê2C190C]5343 =refeitür3 de Marechal

=iorianQ
=oítaleze Ambiental
3erençlame Êo de
Resíduos Lida

N.C54/2G19

082C190017457 )refeltura de Fundão o alega Ambbntal
Gerenciamento de
Residug$ Lida

N.087/2C13{12
adãtlvQs}

C82C{9Ü0$4623
D820$9Q0447€3

)refeituía de Sãc
$ãateus

=o alega Amblentall N. 062/28}8(5
3erenclamenlo de i aditivos)
Resíduos Leda.

C820]900$C$23 3íefeiiura de FuRdão ortaleza Amblenlai l N. C7Cj:28q9
3erenciamento de
Resíduos Lida
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CEAVA-ES

Prefeitura de Fundão

P

0820200022135 FodaÍeza Ambiental
Gere ciumento de
Resíduos Ltda.

Fodaíeza Ambiental
Gerenciamento de
Resíduos Ltda.

N.G46/2020

082020GG25132 Prefeitura de Alegre N. OIZ202C

Mostra-se humanamente impossível o acompanhamento pela responsável técnica dos
contratos firmados pela empresa Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda. com

as pessoas jurídicas acima expostas.

Ressalta-se que a Lei Federal n' 5.1 94/66 em seu art. 6', alínea "c", considera como exercício

ilegal da profissão "o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações

ou empresas executoras de obras e serviços sem sua real participação nos\trabalttos delas

PáXina30 de58

3820190C6$318 ?rahitufa de PêüHa Fortaleza Amblenlai
Gü eüclamenÍü de
Resíduos Ltdã

N. ]34/2a]9

  Centrais de
Abasteclmente dQ

$p rito Santo -

Fortaleza Amb@n ãl
Gerenciã ntü de
Resíduos Lida

N.02/2919

0$20190868e94 Serviço $üdai do
Comércio -- $ESC-E$
IÂfacíuz)

FodaÊeza Ambbdai
Geíencbmentc de
ResiduosLida

N.{9/2019

382819C0814{$ refeiiura de Gastei Fortaleza Amai n al
Gefenc;aweneü de
Resíduos Lida

N.4.t024$.2C19

D820{$C38447$ ?fefeâtum de l Fora:eza Amb estai
Preside Ee Kennedy jGere ciamentc de

Res$dt;os Lida

N. }$32a49

Q82ai$ü088126 PíefelNfa de
Presidente Kennedy

FeReÊeza Ambiental
Gerençiamento de
Resdua$ Ltdâ

N.$8QÍ2ü}9

Q820$90094448 refeitufa de JoãaIFcRaieza AmbÉentail N. 038/28}812
Noiva IGerenç$amento óei adltivos}

Resíduos Lida

082e+90130êC5 1 Píefeãura de Fundão Foriaiezã Anbienla
Gere ctamenlo de
Resíduos Ltdâ

N.044/20$g
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A situação indica a empresa Fortaleza Ambiental Gerencíamento de Resíduos Ltda. está

executando os aludidos contratos sem o acompanhamento do responsável técnico, o que
afronta os ans. 12 da Resolução n' 336/] 989:s (em vigor à época da assinatura dos contratos)

e 22 da Resolução n' 1.121/201925iÓ ambas do CONFEA, bem como o princípio da
vinculação ao instrumento convocatório.

11.8 - DAS IRREGULARIDADES NAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA$
CARONAS A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. OO1/2019

Como já relatado alhures. os municípios de Presidente Kennedy/ES, Castelo/ES e Alegre/ES

aderiram à ata de registro de preços n' 001/2019, decorrente do pregão presencial n'

003/201 9 realizado pela Prefeitura de Marechal Floriano, cujos procedimentos encontram-se
viciados, conforme sintetizado na tabela a seguir:

5 http://normativos.confea.org.br/downloads/0336-89.pdf
16 http://normativos.confea.org.br/downloads/1121-19.pdf
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MINISTÉRIO PIÜLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente Kennedy, CEP 29.3S0.000 -- Tel: 28 3535-1343 -www.mpes.mp'b

11.8.1 DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA VANTAJOSIDADE DE
ADESÃOÀATADEREGISTRODEPREÇOS

A despeito das várias ilegalidades existentes no Pregão Presencial Ho 003/2019 realizado

pelo município de Nlarechal Floriano/ES, conforme apontado nos itens precedentes, o
município de Presidente Kennedy/ES aderiu a sobredito Ata de Registro de Preços
daquele município, celebrando o Contrato Ro 180/2019 com a empresa Fortaleza
Ambiental Gerenciamento de Resíduos Lida.

A Promotoria de Justiça de Presidente Kennedy/ES instaurou no dia 28/08/2019

procedimento administrativo n' 2019.0025.5743-53, cópia em anexo, para apurar a
ocorrência de possíveis irregularidades na celebração do Contrato n' 1 80/20 1 9 - Contratação

de empresa de engenharia especializada para prestação de serviços de limpeza e conservação

pública complementar (urbana e rural), para atender as necessidades do município de
Presidente Kennedy/ES, firmado entre o município de Presidente Kennedy/ES e a empresa
Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda.

Após a realização de levantamentos de documentações iniciais, a Promotoria de Justiça de

Presidente Kennedy/ES encaminhou ao Prefeito interino, primeiro requerido na presente
demanda, Notificação Recomendatória n' 16/2019, fls. do citado procedimento
administrativo, datada de 31/10/2019, com os seguintes termos:

RECOMENDA
Ao Ilustríssimo Senhor PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE
PRESIDENTE KENENDy/ES, DORLEI FONTÃO DA CRUZ, que

1) 0 Município de Presidente Kennedy/ES inicie, imediatamente, procedimento
licitatório para contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de limpeza e conservação pública complementar(urbana e rural), observando
TODAS as recomendações do Manua! de Orientações Técnicas para elaboração

do Prometo Básico de Cometa de Resíduos Sólidos Urbanos do Tribunal de Contas
do Estado do Espírito Santo;

2) Que o Município de Presidente Kennedy/ES realize, imediatamente, por sua

equipe técnica ou por equipe técnica contratada para esta finalidade, no caso de

incapacidade técnica da primeira, no prazo máximo de 30 (trinta dias), pesquisas

de preços para elaboração de custos e Termo de Referência, compatível com as
reais demandas do Município, levando em conta as contratações de empresas para

o objeto citado no item anterior, em cidades do Estado do Espírito Santo com
características semelhantes, afim de aferir a vantalosidade ou não da manutenção

do Contrato n' 1 80/2019, com a empresa Fortaleza Ambiente\Gerencíamento de

Resíduos LTDA;
Págiqa32 de58
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MINISTERIO PUBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral dej'residente Kennedy - ES

Rua Olegário Frícks, s/n', Centro, Presidente Ke: }dy, CEP 29.3S0.000 - Te!: 28 353$1343 -www.mpes.mp.b:

3) Que o Município de Presidente Kennedy/ES realize procedimento de
contratação emergencial de empresa especializada para prestação de serviços de

[impeza e conservação púb]ica comp]ementar(urbana e rura]) se, após adotaf a
recomendação do item anterior, concluir, fündamentadamente, pela ausência de

vantajosidade para a manutenção do Contrato n' 180/2019, com a empresa
Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos LTDA, considerando TODAS

as orientações do Manual de Orientações Técnicas para elaboração do Prometo
Básico de Colete de Resíduos Sólidos Urbanos do Tribunal de Contas do Estado

do Espírito Santo;

4) Que após concluído o procedimento licitatório citado no item "l", rescinde
imediatamente o Contrato n' 1 80/201 9 ou outro que o tenha sucedido e celebrado

em caráter emergencial conforme item 3 desta recomendação;

5) Que, se verificada a ocorrência de superfaturamento no contrato n' 1 80/2019

ou qualquer outra situação que tenha causado prejuízo ao município após a adição
das medidas descritas no item "2", efetue glosas de valores devidos à empresa
contratada, porventura ainda não pagos, bem como, sendo esta medida
insuâlciente para o integral ressarcimento do erário, que instaure tomadas de
contas especial

Fica ciente o notificado de que a presente tem natureza RECOMENDATORIA e

PREMONITORIA no sentido de prevenir responsabilidades civis, penais e

administrativas, notadamente a fim de que no futuro não seja alegada ignorância

quanto à extensão e o caráter ilegal dos fatos noticiados.

Venho solicitar a Vossa Excelência que encaminhe à Promotoria de Justiça local,

informações, no prazo de até !0(dez) dias, após o recebimento da presente, sobre

o acatamento ou não da Notificação Recomendatória em comento, bem como, em

caso positivo, quais as providências adoradas por Vossa Excelência

Posteriormente, em 12 de dezembro de 2019, a Promotoria de Justiça de Presidente

Kennedy/ES encaminhou o ofício Of. PGPK/ n' 562/2019, ao Prefeito interino, primeiro

requerido na presente demanda, requisitando, no prazo de 10 dias, "informações
pormenorizadas sobre o cumprimento, de cada uma das cinco recomendações, presentes
na Notificação Recomendatório n' 0 1 6/201 6, cópia em anexo, recebidas pelo Município de

Presidente Kennedy/ES em 31/10/2019.

Posteriormente, em 14/01/2020, a Promotoria de Justiça de Presidente Kennedy/ES
encaminhou o o$cio Of. PGPK/ n' 019/2020(1' REITERAÇÃO -- URGENTE),

requisitando as informações já requisitadas por meio do ofício citado no parágrafo anterior.
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MINISTE]UO PUBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Gera! de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente Kennedy, CEP 29.350.000 - Tel: 28 3535-1343 -www.mpes.mp.b:

Em dois de março de 2020, a Promotoria de Justiça de Presidente Kennedy/ES notificou ao

Prefeito interino, primeiro requerido na presente demanda, para que comparecesse à
Promotoria de Justiça de local, no dia 05 de março, às 1 0h, acompanhado do Procurador, Dr.

Rodrigo Lisboa, para participar de reunião referente aa Procedimento extrajudicia!
2019.0025.5743-53

A Ata da referida reunião restou assim enunciada(grif'os nossos)

ATADEREUNIÃO

Aos lO (dez) dias do mês de março de 2020, o Prefeito do município de
Presidente Kennedy/ES. Dorlei Fontão da Cruz, o Procurador do
Município, Rodrigo Lisboa Corria, Secretário de Meio Ambiente de
Presidente Kennedy/ES, Edson Vender Moreira, comparecera nesta
Promotoria de Justiça, eis que foram notificados a participarem de reunião
a ülm de prestar esclarecimentos sobre o Procedimento Preparatório n'
201 9.0025.5743-53. Aberta a reunião foi esclarecido pelo Prefeito: QUE,

após o recebimento da Recomendação n' 16/2019, vem empreendendo
esforços para cumprir os termos especificados na recomendação; QUE

esclarece que, em relação ao procedimento licitatório, foi iniciado o Termo

de Referência, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado do ES, e

observando a instrução normativo do órgão de Contas; QUE o processo de

[icitação está protoco]ado na Comissão de Compras; QUE o Edital de

licitação para contratação de empresa para limpeza urbana no
município será publicado até o dia 30 de março de 2020; QUE neste
momento o Ministério Público recomendou que o edital não contenha
cláusulas restritivas da competitividade; QUE o procurador do município
utilizou como exemplo o edital recente publicado para contratação de
recepcionista e auxiliar de serviços gerais que contemplou a Instrução
Normativa n' 05/20 1 8 do Ministério de Planejamento, e a competitividade

alcançou o número de mais de 20 empresas participantes; QUE o Secretário

Municipal de Meio Ambiente esclareceu que não foi realizada contratação
emergencial porque foi observado que existia uma economia com
manutenção de contratação da empresa Fortaleza e por isso não foi

realizada a contratação emergencial; QUE na época da adesão à Ata de

Registro de Preços de Marechal Floriano, não existia um termo de
referência de Presidente Kennedy/ES para comparar com a
contratação realizada em Marechal; QUE existia um Termo de
Referência de Marechal Floriano que filndamentou a lia\ação realizada
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPiKITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente Kennedy, CEP 29.350.000 -Tel: 28 3535-1343 es.mp b:

naquele município; QUE o Município de Presidente Kennedy/ES íêz uma
análise do Termo de Referência de Marechal Floriano e constatou que

atenderia as necessidades de Presidente Kennedy/ES e que seria vantajoso

a adesão a ata: QUE os Técnicos de Presidente Kennedy/ES ãtzeram na

época uma planilha de custos em julho/2019; QUE o município revogou o
contrato com a empresa Limpeza Urbana. e 02 (dois) ou 03(três) meses

depois aderiu a Ata de Marechal; QUE não sabe dizer se o Município
analisou outras Ates de Registro de Preços para aderir, além da Ata
de Nlarechal; QUE esclareceu o Secretário de Meio ambiente que a
conclusão dos itens 02 e 05 da Recomendação de fls. 1633/1634 demanda

ainda o prazo de 60(sessenta) dias, o que foi deferido pelo Ministério
Público.

Adiante, em 27/07/2020, a Promotoria de Justiça de Presidente Kennedy/ES encaminhou ao

Prof'eito interino, primeiro requerida na presente demanda, a NOTIFICAÇÃO
RECOMENDATÓRIA N' 20/2020, com o seguinte teor conclusivo:

Ao Ilustríssimo Senhor PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE

PRESIDENTE KENENDy/ES, DORLEI FONTÃO DA CRUZ, que

1) 0 Município de Presidente Kennedy/ES rescinde, no prazo máximo de

até dez dias úteis após o recebimento da presente notificação
recomendatória, se ainda vigente, não realizando quaisquer espécies de

prorrogação/aditivos, o Contrato de n' 180/2019, celebrado entre o
Município de Presidente Kennedy/ES e a empresa Fortaleza Ambiental
Gerenciamento de Resíduos LTDA;

O que se tem claramente evidenciado com o histórico acima é a celebração de um contrato
eivado de vícios de legalidade, com patente prquízo ao erário público municipal de
Presidente Kennedy/ES e que, mesmo após as várias intervenções do Ministério Público

Estadual, os requeridos realizaram condutas protelatórias na defesa do interesse público,
apenas extinguindo o contrato ilícito ao âm de seu prazo.

Resta patente a intenção protelatória dos requeridos, ao se observar que passados 139

(cento e trinta e nove) dias após a reunião realizada no dia l0/03/2020, entre o
Ministério Público Estadual e o Município de Presidente Kennedy/ES, o município

sequer conseguiu concluir o Edital de licitação para contratação de empresa para
limpeza urbana no município, entretanto, no mesmo intewalo de tempo realizou a
publicação das CONCORRENCIAL PUBLICAS N' o04/2020; 003/2g20; 002/2020 e as
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotora de Justiça Geral de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, $/no, Centro, Presidente Kennedy, CEP 29.350.000 -- Tel: 28 3S3S-1343 tpes.mp.b

TOMADAS DE PREÇO NO 004/2020; 003/2020; 002/2020; dentre outras licitações de
maior complexidade;

Em maio de 2019, foram realizadas ações policiais durante a denominada "Operação

Rubi"17, com o objetivo de desarticular e colher provas relativas à atuação de uma
organização criminosa constituída para lesar os cofres públicos dos municípios de Presidente
Kennedy, Marataízes, Jaguaré e Piúma por possível direcionamento licítatório em favor de

pessoas jurídicas contratadas, pagamento de vantagem indevida a agentes públicos e
superfaturamento de contratos administrativos de prestação de serviço público.

Durante a operação, foram presas cinco pessoas, entre elas a prefeita de Presidente

Kennedy/ES, Amando Quinta Rangel, e o companheiro dela, secretário municipal de
Desenvolvimento Económico, José Augusto Rodrigues de Parva. Ambos foram presos em
flagrante na quarta-feira(08/05) ao receberem propina de R$ 33 mil.

As investigações do Gaeco-MPES, com o apoio do Núcleo de Inteligência da Assessoria
Militar do MPES e parceria do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo(TCEES),

tiveram início em 2018 e colheram fortes indícios de que agentes políticos e servidores
municipais recebiam propina de empresários dos ramos de limpeza pública e transporte
coletivo. Esses valores pagos eram uma forma de retribuição por receberem benefícios
financeiros em ]icitações e contratos, levando ao enriquecimento indevido dos envolvidos.

Após os graves fatos que ocorreram no mês de maio de 2019, em Presidente Kennedy/ES,
acima relatados, os primeiros requeridos atuaram para a celebração de Contrato de adesão de

Ata de Registro de Preços do município de Marechal Floriano/ES, com todas as ilegalidades
acima apontadas, bem como sem sequer atentar para a legalidade/regularidade da realização

do pregão ao qual o município aderiu.

E visível, ainda, que na documentação que compõe o processo administrativo n' 19612/20 19

de adesão do município de Presidente Kennedy à ata de registro de preços n' 001/2019 de
Marechal Floriano/ES não consta documento algum que demonstra a vantajosidade da
contratação da empresa Fortaleza Ambiental Gerenciamento de Resíduos Ltda.

O município de Presidente Kennedy/ES não procedeu à ampla pesquisa de preços parajunto

a outras empresas fomecedoras do serviço de limpeza pública ou junto a outros órgãos da

administração pública quejá contrataram tal serviço a Him de que fosse verificado que o preço
expresso na ata n' 00 1/20 1 9 estava compatível com o valor de mercado.

17 https://www.mpes.mp.br/Arquivos/Modelos/Paginas/NoticiaComFoto.aspx?pagina\«035
do MPES sobre a ''Operação Rubi)

notícia do site
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral de Presidente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente Kennedy, CEP 29.350.000 - Tel: 28 3535-1343 -www.mães.mp.b

Ressalta-se que o art. 8' do Decreto n' 7/201 1 ]8 que regulamenta o sistema de registro de

preços no âmbito municipal de Presidente Kennedy/ES é expresso ao determinar que os

órgãos ou entidades que desejam utilizar ata de registro de preços vigente necessitam

comprovar a vantajosídade daquela adesão, senão vejamos:

Art. 8' A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência. poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do

certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que

devidamente comprovada a vantagem. (g. n.)

Ademais, da composição de custos (ns. 20/178 do processo n' 19.6}2/2019) realizada pelo

município de Presidente Kennedy/ES não foi possível vislumbrar benefício em aderir à ata
de registro de preços, em razão da ausência de referenciais dos valores lá inseridos.

Devem,/n caju, ser responsabilizados por suas condutas: A) o Secretário Municipal de Meio
Ambiente, Klayton Bahiense Berros, que justiâcou a adesão à ata sem demonstrar a
vantajosidade da contratação (fls. 178-A, B, C, D, E, F, G, H e l do processo n' 19.6 12/2019),
o Procurador Geral do município de Presidente Kennedy/ES; B) Rodrigo Lisboa Corrêa,

que elaborou parecerjurídico, sem apontar qualquer anomalia quanto: 1) à vantajosidade da
adesão; 2) à inviabilidade jurídica da adesão de Presidente Kennedy/ES à ata de registro de

preços de Marechal Floriano/ES, eis que tat adesão afronta aos termos das disposições do
Manual de Orientações Técnicas para elaboração do Prometo Básico de Colete de Resíduos

Sólidos Urbanos, elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo; 3) à
inviabilidade jurídica da adesão de Presidente Kennedy/ES à ata de registro de preços de
Marechal Floriano/ES, eis que tal adesão aponta aos termos do entendimento do Acórdão n'
1 604/201 7-Plenário do Tribuna! de Contas da União, rel. Ministro Benjamin Zymler; 4) à
inviabilidade .jurídica da adesão de Presidente Kennedy/ES à ata de registro de preços de

Marechal Floriano/ES, eis que tal adesão afronta aos art. 9' da Lei n' l0.520/2002, ans. 15 e
67 da Lei n' 8.666/93 e ao Decreto Municipal de Presidente Kennedy/ES n' 7/02/20 11,(fls.

254/261); 3) Dorlei Fontão da Cruz, Preíêito interino, por culpa í/z e/fge/zdo e ílz vivi/ando
ante a desconcentração administrativa estabelecida pela Lei Municipal n. 1 .356/201719.

11.8.2 - SOBREPjIEÇO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EM VALOR
SUPERIOR AO PRATICADO NO MERCADO

8 http://legislacaocompilada.com.br/kennedy/Arquivo/Documenta/legislação/html/D&.pll.html
9 Art. 3' E facultada a delegação de competência, sem exclusão, porém, da responsabWdade d?s ordenadores

de despesas pela prática dos atou pertinentes às suas atribuições.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral dej'residente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centro, Presidente Ki :dy, CEP 29.350.000 - Tei: 28 3535-1343 tpes.mp.b

Confomle demonstrado no item 11.7.1 -- ])O SOBREPREÇO/SUPERFATIJRAMENTO -
acima. os valores dos itens "colete de resíduos sólidos domiciliares e comerciais com

caminhão coletor compactador", de "varrição manual de vias públicas pavimentadas" e de

;equipe de serviços diversos" foram registrados com sobrepreço e redundaram num

supera'aturamento da ordem aproximada R$ 1.148.724,1 5 (um milhão, cento e quarenta e

oito mil, setecentos e vinte e quatro reais e vinte e sete centavos).

Não obstante, no procedimento de adesão, as prefeituras de Presidente Kennedy/ES,

Castelo/ES e de Alegre/ES não comprovaram a vantagem em aderir a ata de registro de

preços e a compatibilidade daqueles preços com o valor de mercado, indo de encontro a Hlrme

e amplajurisprudência do Tribunal de Contas da Uníão20:

No Sistema de Registro de Preços, não cabe ao órgão gerenciador a
verificação da vantagem da adesão de cada interessado. Compete ao órgão
ou entidade não participante utilizar os preços previstos na ata combinados
com os quantitativos da contratação que pretende realizar para avaliar e
demonstrar a economicidade de sua adesão. (g. n.)

O art. 8' do Decreto 3.931/2001 estabelecia que a adesão à ata deveria ser
precedida de consulta ao órgão gerenciador, "desde que devidamente comprovada

a vantagem". Essa comprovação é de interesse e de responsabilidade do
interessado em aderir à ata, e não do órgão gerenciador.

[-.] 101 . Não há como exigir do órgão gerenciador a verificação da vantagem da

adesão para cada interessado. Cabe ao carona utilizar os preços previstos na ata
combinados com os quantitativos do evento que pretende realizar para avaliar a
economicidade da adesão

(Acórdão 1151/2015 - Plenário l Relatora: Ana Arraes)

Toda contratação, inclusive as realizadas por meio de adesões a citas de
registro de preço, devem ser precedidas de ampla pesquisa de mercado,
visando caracterizar sua vantajosidade sob os aspectos técnicos, económicos

e temporais, sem prejuízo de outras etapas do planejamento. (g.n.)

Cabe ressaltar que toda contratação, inclusive as realizadas por meio de adesões a

ates de registro de preço, devem ser precedidas de ampla pesquisa de mercado,
visando caracterizar sua vantajosidade sob os aspectos técnicos, económicos e

temporais, sem prquízo de outras etapas do planelamento, conforme previsto na

legislação correlata e j urisprudência deste Tribunal

20 http://www.olicitante.com.br/wp-content/uploads/201 5/11/Registro-de-Pr(
Julgamentos-do-TCU-O-Licitante.pdf

?C3%Alvos-Principais
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9.2.2. providencie pesquisa de preço com vistas a veriâcar a compatibilidade dos
valores dos bens a serem adquiridos com os preços de mercado e a comprovar a
vantagem para a Administração, mesmo no caso de aproveitamento de Ata de

Regístro de Preços de outro órgão da Administração Pública, em cumprimeílto ao

art. 15, $ 1'. da Lei n. 8.666/1993;

(Acórdão 2.764/2010-TCU Plenário).(Acórdão 1793/2011 - Plenário
Relator: Valmir Campeão).

O procedimento de adesão de órgão não participante a ata de registro de
preços depende de planejamento prévio que demonstre a compatibilidade de
suas necessidades com a licitação promovida e de demonstração formal da
vantajosidade da contratação. (g. n.)

9.4. dar ciência ao sobre as seguintes impropriedades: 9.4.1. adesão a ata de
registro de preços sem a efetiva demonstração da vantajosídade da contratação,

bem assim da compatibilidade às reais necessidades do órgão, o que não se
coaduna com o art. 22 do Decreto 7.892/2013 e com o item 9.3.3 do Acórdão
1233/2012 -- Plenário;

(Acórdão 3137/2014 - Plenário l Relator: Augusto Sherman).

A adesão a ata de registro de preços(carola) está condicionada à
comprovação da adequação do objeto registrado às reais necessidades do
órgão ou da entidade aderente e à vantagem do preço registrado em relação

aos preços praticados no mercado onde serão adquiridos os bens ou serviços.
(g. n.)

O Sistema de Registro de Preços, ao passo em que proporciona à Administração

ganhos em tempos de eficiência e economicidade, pode implicar em contratações
desvantdosas se desacompanhadas do devido planejamento. Especiâcamente no

caso dos "carolas", é imprescindível a demonstração da vantajosidade do preço e

da adequação do objeto da ARP às reais necessidades da entidade.

(Acórdão 1202/2014 - Plenário l Relatora: Ana Arrais).

A adesão a ata de registro de preços deve ser justíüicada pelo órgão não
participante mediante detalhamento das necessidades que pretende suprir por
meio do contrato e demonstração da sua compatibilidade com o objeto
discriminado na ata, não servindo a esse propósito a mera reprodução, parcial ou
integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador. A comprovação da vantagem

da adesão deve estar evidenciada pelo conâonto entre os preços unitários dos bens

e serviços constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos de
mercado.

Acórdão 509/20115-Plenário, Rel. Marcos Bemquerer
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Por ter o município de Presidente Kennedy/ES aderido à referida ata, sem realizar os
procedimentos de pesquisas de preços exigidos legalmente, os respectivos contratos também

estão eivados de sobrepreço, conforme demonstrado abaixo, nos termos da representação do
Ministério Público de Contas

1) Contrato n' 1 80/2019 - a prefeitura de Presidente Kennedy aderiu a dois itens da

mencionada ata de registro de preços que estão superfaturados, quais sejam "varrição

manual de vias públicas" e "equipe de serviços diversos", visto que esses serviços

custam 47,91% e 75%, respectivamente, a mais do que os serviços prestados pela

mesma empresa ao município de Jogo Noiva e 1 0,35% e 6,02%, nesta ordem, a maior
do que o valor pago peia prefeitura de Fundão, resultando em dano estimado de R$

1.344.113,56;

Dessa forma, ao efetuar a adesão a ata de registros de preços do município de Marechal

Floriano/ES, cujos valores estão em desconformidade com o mercado, conforme já
evidenciado, sem efetuar o procedimento de pesquisa, indispensável não só para comprovar
a vantayosidade da contratação, mas também para a carreta estimativa dos preços, incorreram

os agentes em conduta lesiva ao erário, cujo dano ser objeto de liquidação no processo de
fiscalização. Lado outro, com a identiâcação de sobrepreço/ superfaturamento, decorrente da
celebração de contrato mais oneroso para a Administração Pública, devem ser
responsabilizados o Preceito de Presidente Kennedy/ES, Dorlei Fontão da Cruz, por cz /pa ín
e/igendo e /n vígi/ando, ante a desconcentração administrativa estabelecida pela Lei
Municipal n. 1.356/20172t, o Secretário Municipal de Meio Ambiente de Presidente

Kennedy/ES, Klayton Bahiense Barros, os quais assinaram os contratos n' 1 80/2019, assim

como a empresa Fortaleza Ambiental Gerenciamento de resíduos Lida., que se beneficiou
dos gastos antieconâmicos.

11.8.4 DA INSERÇÃO DE INFORMAÇÕES NO SISTEMA GEO-OBiiAS

Verificou-se, através de consulta ao portal Geo-obras, que a prefeitura de Presidente
Kennedy/ES não está respeitando os prazos estabelecidos na Resolução TC n. 245/20 12 para

disponibilizar dados e informações ao sistema Geo-Obras referente à execução do contrato
n' 180/2019.

Assim, devem ser responsabilizados por suas condutas omissivas o Prefeito de Presidente

Kennedy/ES, Dorlei montão da Cruz.

2i Art. 3' E facultada a delegação de competência, sem exclusão, porém, da responsabilídsade dos ordenadores
de despesas pela prática dos atos pertinentes às suas atribuições
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11.8.5 DAS ILICITUDZS PRATICADAS PELOS KtQUXKIOOS

A Constituição brasileira de 1988 dispõe em seu art. 37 que a Administração

Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estadas, do Distrito Federal

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência.

Sob esta perspectiva, ressaltam na presente demanda ofensas frontais aos

princípios da moralidade e da eficiência. Em relação ao primeiro, aponta Mana Sylvia
Zanella Di Pietro22 que a doutrina o conceítua como:

conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração, implica
em saber distinguir não só o bem e o mal, o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o
conveniente e o inconveniente, mas também entre o honesto e o desonestos há uma moral
institucional, contida na lei, imposta pelo Poder Legislativo, e há a moral administrativa
que é imposta de dentro e vigora no próprio ambiente institucional e condiciona a
utilização de qualquer poderjurídico, mesmo o discricionário.

E complementa a professora paulista:

Em resumo, sempre que em matéria administrativa se veríâcar que o comportamento da
Administração ou do administrado que com ela se relaciona juridicamente, embora em
consonância com a lei, ofende a moral, os bons costumes, as regras da boa administração,
os princípios da justiça e de equidade, a ideia comum de honestidade, estará havendo
ofensa ao princípio da moralidade administrativa.

Por sua vez, em relação ao princípio constituciona! da eficiência, a
administrativista24 lecíona:

O princípio da eÊlciência apresenta, na realidade, dois aspectos: pode ser considerado
em relação ao modo de atuação do agente público, do qual se espera o melhor
desempenho possíve! de suas atribuições, para lograr os melhores resultados; e em
relação ao modo de organiza, estruturar, disciplinar a Administração Pública, também
com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação de serviço
público.

O que se tem de todo conj unto fático-probatório é que as condutas dos requeridos,
em total afronta aos princípios constitucionais administrativos de observância obrigatória por

22 DI PIETRO. Mana Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. p. 1 05.
!s DI PIETRO. Mana Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. p. 1 06.
:4 DI PIETRO. Mula Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 32. ed. Rio de Janei\o: Forense, 2019. p. l l l.
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toda a Administração Pública, acima elencados, acarretarem graves prquízos ao erário do
Município de Presidente Kennedy/ES.

11.8.6 DA LEGITIMIDADE PASSIVA E DAS CONDUTAS ILÍCITAS

A Constituição Federal disciplina a responsabilidade dos servidores públicos,

agentes políticos e beneficiários (inclusive particulares) de alas lesivos ao património público

no artigo 37, $$ 4' e 5', estabelecendo, como já dito. a imprescrítibilidade das ações de
reparação ao erário.

A Lei n' 8.429/92 dispõe que será responsabilizado qualquer agente público,
servidor ou não(artigo I', caput), que pratique ato de improbidade administrativa,
considerando-se para efeitos da referida norma como agente público, "todo aquele que
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação,

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou
função"(artigo 2') nas entidades públicas

O Código Civil por sua vez estipula no artigo 1 86. "Aquele que, por ação ou

omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda

que exclusivamente moral, comete ato ilícito." Assim, é inequívoco que todos aqueles que

colaboraram para a prática de fitos que redundaram em desvio de dinheiro público tem
legitimidade para figurar no polo passivo da presente demanda.

Portanto, estão os requeridos sujeitos à ação civil pública por alas de
improbidades que causaram prquízos ao erário de Presidente Kennedy/ES e atentaram contra

os princípios da Administração Pública.

11.8.7 DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA E DA LEGITIMIDADE ATAVA

O art. 127 da Constituição Federal prescreve que "o Ministério Público é
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis:

O amigo 129 da Magna Carta complementa em seu incisos 111 e Vll; "são funções

institucionais do Ministério Público:(-.); 111 promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do património público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos;" e, também, "Vll - exercer o controle externo da atividade policial, na
forma da lei complementar mencionada no artigo anterior.:

Outrossim, o art. 37, $ 4', da Carta Maior dispõe que "os alas de imptobidade
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administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prquízo da ação penal cabível.''

Nesta perspectiva, em vista de que o Ministério Público é a instituição
encarregada pela Constituição Federal de defender os interesses sociais indisponíveis, dentre

os quais se incluí o interesse de punir o agente ímprobo, o legislador conferiu expressamente

legitimidade atava ao Ministério Público para propor a ação vivi! pública por ato de
improbidade administrativa, que não deixa de ser uma espécie de ação civil pública para a
defesa do património público e da moralidade administrativa (art. 129, 111, da CF/88). Senão,
víamos os termos expressos do art. 17 da Lei n' 8.429/92, /n ve/'óis:

"Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério
Público ou pela pessoajurídíca interessada, dentro de 30(trinta) dias da eíêtivação
da medida cautelar

9 3' No caso da ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se,
no que couber, o disposto no $ 3' do art. 6' da Lei n' 4.717, de 29 de junho de
1965."

(...)

Sobre o tema, vale trazer a lume a lição de FRANCISC0 0CTAVIO DE
ALMEIDA PRAD02s:

Em conclusão, não se nega ao Ministério Público legitimidade para ajuizar ação
civil com vistas a punir os responsáveis por aros de improbídade administrativa.
Sua legitimidade para tanto deriva, antes de tudo, da previsão explícita do inciso lll
do art. 129 da Lei Maior, que encontra plena ressonância no art. 17 da Lei 8.429,
de 1992. O que se quer salientar é que a vía adequada para este âm não é a ação
disciplinada pela Lei 7.437, de 1 985, mas a ação prevista e regulada pela Lei 8.429,
de 1992(ans, 17 e 18), prevista especificamente para os fitos de improbidade
administrativa. Não vemos impedimento a que ela seja chamada também de 'civil
pública'. O que, a nosso ver, não faz sentido é admitir a existência de dois
procedimentos especiais, substancialmente distintos, destinados a abrigar a mesma
lide

Destarte, tem-se que é inequívoca a legitimidade atava do Ministério Público para

ajuizar a ação civil pública por ato de improbidade administrativa, a qual segue o rito da Lei
n' 8.429/92

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA dirimiu quaisquer controvérsias

existentes a respeito do tema com a edição da Súmula 329, assim redigida. "0 Ministério
Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do património público:

PRADO, Francisco Octávio de A]meida. ]/np/"oZ)/cede ,4cími/zís/ra/íva, Malheil 2001, P;191
Pági4a43 de 58
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Colacionamos, ainda, o seguintejulgado do citado tribunal

EMENTA: AÇÃO civil PÚBLICA. LEGiriMiOAOE. MiNisrÉRJO
PUBLICO. LESÃO A MORALIDADE pÜBLICA. 1. 0 Ministério público, por
corça do art. 129, 111, da CF/88, é legitimado a promover qualquer espécie de ação
na deíêsa do património público social, não se limitando à ação de reparação de
danos. Descarte, nas hipóteses em que não agua na condição de autor, deve intervir
como c'usfos /e©s(LACP, aH. 5', $ 1'; CDC. art. 92; ECA, art. 202 e LAP, art. 9')
2. A carta de 1988, ao evidenciar a importância da cidadania no controle dos aros
da administração, com a eleição dos valores imateriais do art. 37 da CF como
tuteláveisjudicialmente, coadjuvados por uma série de instrumentos processuais de
defesa dos interesses transindividuais, criou um microsistema de tutela de
interesses difusos referentes à probidade da administração pública, nele
encartando-se a Ação Popular, a Ação Civi! Pública e o Mandado de Segurança
Coletivo. como instrumentos concorrentes na defesa desses direitos eclipsados por

cláusulas pétreas. 3. Em consequência, legitima-se o Ministério Público a toda e
qualquer demanda que vise à defesa do património público sob o ângulo material
(perdas e danos) ou imaterial(lesão à moralidade). 4. A nova ordem constitucional
erigiu um autêntico 'concurso de ações' entre os instrumentos de tutela dos
interesses transindividuais e, a 6ortiori, legitimou o Ministério Público para o
manejo dos mesmos. 5. A lógica jurídica sugere que legitimar-se o Ministério
Público como o mais perfeito órgão intermediário entre o Estado e a sociedade para
todas as demandas transindividuais e interditar-lhe a iniciativa da Ação Popular,
revela co/z adírío in /ermínis. 6. Interpretação histórica justifica a posição do MP

como legitimado subsidiário do autor na Ação Popular quando desistente o cidadão,
porquanto à época de sua edição, valorizava-se o .pczrgzzer como guardião da lei,
entrevendo-se conflitante a posição de parte e de custos legis. 7. Hodiernamente,
após a constatação da importância e dos inconvenientes da legitimação isolada do
cidadão, não há mais lugar para o veto da /egífímafío ad causam do MP para a Ação
Popular, a Ação Civil Pública ou o Mandado de Segurança coletivo. 8. Os
interesses mencionados na LACP acaso se encontrem sob iminência de lesão por
ato abusivo da autoridade podem ser tutelados pelo mczndamas coletivo. 9. No
mesmo sentido, se a lesividade ou a ilegalidade do ato administrativo atingem o
interesse difuso, passível é a propositura da Ação Civil Pública fazendo as vezes
de uma Ação Popular muítilegitimária. 10. As modemas leis de tutela dos
interesses difusos completam a de-Rnição dos interesses que protegem. Assim é
que a LAP define o património e a LACP dilargou-o, abarcando áreas antes
deixadas ao desabrigo, como o património histórico, estético, moral, etc. 11. A
moralidade administrativa e seus desvios, com consequências patrimoniais para o
erário público enquadram-se na categoria dos interesses difusos, habilitando o
Ministério Público a demandar em juízo acerca dos mesmos. 12. Recurso especial
desprovido.(STJ, REsp 427140/RO, relator Ministro Luiz Fux).

11.8.8-DANOAOERÁRIO
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Observe-se que a Administração Pública deve obediências aos princípios
administrativos listados expressamente pelo art. 37, da Constituição Federal de 1988

notadamente aos princípios da eülciência e da moralidade administrativa. Lado outro, o que
se tem é que as condutas praticadas pelas requeridas impuseram graves danos ao erário
municipal.

Hoje, por força da expressa inclusão do princípio da moralidade no capta/ do art.
37, a ninguém será dado sustentar, em boa razão, sua não incidência vinculante sobre todos

os aros da Administração Pública. Ao agente público, por conseguinte, não bastará cumprir
os estritos termos da lei. Tem-se por necessário que seus fitos estqam verdadeiramente

adequados à moralidade administrativa, ou seja, a padrões éticos de conduta que orientem e
balizem sua realização. Se assim não 6or, inexoravelmente, haverão de ser considerados não
apenas como imorais, mas também como inválidos para todos os âns de direito.

Isto posto, JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO26 comece uma deãnição
desse princípio, hoje agasalhado na órbitajurídico-constitucional:

:Entende-se por princípio da moralidade, a nosso ver, aquele que determina que os aios da

Administração Pública devam estar inteiramente conformados aos padrões éticos
dominantes na sociedade para a gestão dos bens e interesses públicos'

Na lição do eminente mestre HELY LOPES MEIRELLES27

'A moralidade administrativa constituí, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato
da Administração Pública (CF. art. 37, caput). Não se trata -- diz Hauriou, o sistematizador

de tal conceito -- da moral comum, mas sim de uma mora! jurídica, entendida como "o
conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração".
Desenvolvendo sua doutrina, explica o mesmo autor que o agente administrativo, como

ser humano dotado de capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do
Mal, o honesto do desonesto. E, ao atear, não poderá desprezar o elemento ético de sua

conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o lega! e o ilegal, ojusto e o injusto, o
conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre o honesto e
o desonesto. .4dlninistraüvo não terá

rópria instituição.
porque nem tudo que é legal é honesto, conformejá proclamavam os romanos: "mon omne

zó CARDOZO, José Eduardo Martins. Prínci@/os Cona/f/uciona& c/a .4dminü/ração Pzíó/íca reze acordo
:om a Emenda Constitucional n.' 19/98). IN M(1)R.PIES, À\exandte. Os }0 anos da ComtiMição cedera!. S%o
Paulo: Atlas, 1999 , p. 158.

27 MEIRELLES, Hely Lopes. .Direito .4d/minis/rcz/ívo órasí/eira. Cit., 21 ed. atualí7ada por Eurico de
Andrade Azevedo, Délcío Baiestero e José Emmanue} Burla Filho. Malheiros, 1996
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qz/od/ícef bonesrum esP'. 4: PQ! ê! ÇQnyp, !çW$!q 8gpriQy,::é: IWpo$!ê gQ bopçp::p$rq
sua conduta externa; a moral administrativa é imposta ao agente público para sua conduta
ntema, segundo as exigências da instituição a que serve e a finalidade de sua ação: o bem
comum

A probidade administrativa é uma forma de moralidade administrativa que
mereceu consideração especial pela Constituição, que por sua vez pune severamente o agente

o ímprobo (art. 37, $4.', CF). Dessa forma. não se limita apenas a exigir a invalidação por

via administrativa ou judicía} do ato administrativo violador, mas também a imposição de

outras consequências sancionatórias rigorosas ao agente público responsável por sua prática.

Há de ser pontuado, também, que qualquer agente público, sda ele eleito,
concursado, indicado, etc., ocupa seu posto para servir aos interesses da população. Assim,
seus aros obrigatoriamente deverão ter como finalidade o interesse público, e não
próprio ou de um conjunto pequeno de amigos. Ou seja, deve ser impessoal. Deve o servidor
público, em todos seus fitos, sempre observar o princípio da ímpessoalidade. Por vezes o
princípio da impessoalidade é tido por sinónimo do princípio da finalidade, que por vezes

também é tratado como uma espécie de impessoalidade. Víamos o sentido dado por HELY

LOPES MEIRELLES28 ao princípio da impessoalidade:

O princípio da Impessoalidade, reíêrido na Constituição de 1988(art. 37, capHí), nada mais

é que o clássico princípio da.#na/idade, o qual !upêç gg administrador público Olie$é
ratique o ato para o seu #llzlpB

, de forma f/?zpessoa/

Desde que
finalidade pública, o administrador alga impedido de buscar outro objetivo ou de praticá-

lo no interesse próprio ou de terceiros.

(...)

Já CELSO ANTONIO BANDEIRA])E MELLO29 estipula o caráter autónomo

do princípio da Impessoalidade, nos seguintes termos: "ne/e .se /rapaz cz íc#ia de gz/e

Administração tem que bené$cas ou
detrimentosag

28 MEIRELLES, Hely Lopes. Z)freira ..4dmíníslrafivo Brasa/eira. 15 ed., São Paulo:Revista dos
Tribunais, 1990, p. 81.
29 MELLO. Celso Antõnio Bandeira de. Cz/rso de .Direi/o Jc/mi/zis/rczüvo. 8 ed., São Paulo:Malheiros
Editora. 1996. o. 68.
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O princípio constitucional da impessoalidade aplicado à administração pública
deve ser observado sob dois aspectos distintos: "o primeiro sentido a ser dado à aplicação do

princípio é o que ressalta a obrigatoriedade de que a administração proceda de modo que não

cause privilégios ou restrições descabidas a ninguém, vez que o seu norte sempre haverá de

ser o interesse público; o segundo sentido a ser extraído da vinculação do princípio à
administração pública é o da abstração da pessoaiidade dos alas administrativos, pois que a

ação administrativa, em que pese ser exercida por intemlédio de seus servidores, é resultado
tão somente da vontade estatal.

As condutas praticadas pelos requeridos ofenderam frontalmente aos princípios
constitucionais da Legalidade, da Moralidade e da Eficiência e acarretarem graves danos ao

erário municipal.

11.8.9 DA REPAjiAçÃO PELO DANO MATERIAL CAUSADO

Quando se trata de combate a fitos de corrupção, por vezes esquecemos que o

Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, formatado pela
Assembleia-Geral aos 3 1 de outubro de 2003, subscrita pelo país aos 9 de dezembro de 2003,

intemalizada pelo Decreto n' 5.687, de 3 1 dejaneiro de 2006 após aprovação pelo Congresso
Nacional com o Decreto n' 348/05, e ratificada pelo governo brasileiro aos 15.06.2005,
assumindo força normativa supra legal, condicionando portanto validade e vigência dos

diplomas infraconstitucionais e infraconvencionais.

Nominada Convenção de Mérida, estabelece programas, princípios, diretrizes,
instrumentos, políticas de combate à corrupção e cooperação internacional, bem assim, neste

ponto, medidas concretas, valendo destacar o Artigo 6, í/z vero :

Artigo 6

Orgão ou órgãos de prevenção à corrupção

1. Cada Estado Parte, de conformidade com os princípios fundamentais de seu ordenamento
jurídico, garantirá a existência de um ou mais órgãos, segundo procede, encarregados de prevenir

a corrupção com medidas tais como
a) A aplicação das políticas as quais se faz alusão no Artigo 5 da presente Convenção e, quando
proceder, a supervisão e coordenação da prática dessas políticas;

b) O aumento e a difusão dos conhecimentos em matéria de prevenção da corrupção.
2. Cada Estado Parte outorgará ao órgão ou aos órgãos mencionados no parágrafo l do
presente Artigo a independência necessária, de conformidade \om os princípios

fundamentais de seu ordenamento jurídico, para que possam desempenl\tr suas\funções de
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maneira eficaz e sem nenhuma influência indevida. Devem proporcionar-lhes os recursos
materiais e o pessoal especializado que sejam necessários, assim como a capacitação que tal

pessoal possa requerer para o desempenho de suas funções. (sem grifo no original)

A çonvencionalidade(expressão cunhada por Valério Mazzuoli30, em adesão à

tradição francesa) impõe a conformidade de nomiativos infraçonstitucionais com os tratados

e convenções internacionais, notadamente em matéria de direitos humanos, mesmo quando

não aprovados na forma do artigo 5'. $3' da Carta da República, os quais, aí sim, assumiriam
sfa/z/s de emenda constitucional (STF. RE 466.343 SP)3i

Por outro lado, o bem jurídico probidade administrativa e os respectivos

instrumentos de garantia material e processual -- contemplados e tutelados pelo referido
diploma - pertencem ao rol dos direitos fundamentais que gravitam em tomo da dignidade

da pessoa humana, no que se convencionou nominar núcleo essencial de direitos.

Insere-se na categoria de direito fundamental transindividual, ou de 3' Geração

(fraternidade e solidariedade), com carga eílcacial vertical (relação estado x cidadão) e
horizontal (relações privadas). Direito Humano intemalizado normaLivamenLe, doravante.

O Direito passa por uma crise, alrelado ao paradigma de nítida feição liberal-
individualista, por voltado ao combate histórico dos conflitos interindividuais, despreparado:

entretanto, para o enftentamento aos delitos de massa, transindividuais.

Neste contexto assevera Wallace Paiva Martins Júnior

A deturpação tradicional do poder disseminou na sociedade brasileira inconveniente, insuportáve!
e incómoda cultura da improbidade administrativa, pela qual os maiores e mais gritantes
escândalos eram vistos com passividade geral como decorrência da naturalidade das coisas, como
se fossem absoluta, elementar e naturalmente lícitos aos agentes públicos a obtenção de vantagens

30 M.AZZUOLI, Valeria de Oliveira. O Controle de Convencíonalidade das Leis. Disponível em
http://www.Ifg.com.br. 06 de abril de 2009
31 Informativo 498 S'lT - (...) o Min. Gilmar Mendes acompanhou o voto do relator, acrescentando aos seus
fundamentos que os tratados intemacionais de direitos humanos subscritos pelo. Brasil.possuem

status

normativo supralegal, o que torna inaplicável a legislação infraconstitucional com eles conflitantes, seja ela
anterior ou posterior ao ato de ratificação e que, desde a ratificação, pelo Brasil, sem qualquer reserva, do Pacto
Intemacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 1 1) e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto
de San José da Costa Rica (art. 7', 7), não há mais base legal para a prisão civil do depositário infiel. Aduziu,
ainda, que a prisão civil do devedor-fiducíante viola o princípio da.proporcionalidade, porque o ordenamento
jurídico prevê outms meios processuais-executórios postos à disposição do credor-fiduciário para a.garantia do
crédito bem como em razão de o DL 91 1/69, na linha do que já considerado pelo relator, ter instituído uma

Nlello. RE 466343/SP, rel. Min. Cezar Peludo, 22.1 1 .2006. (RE-466343)
jáginb 48 de 58

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
. P

ar
a 

ve
ri

fi
ca

r a
 a

ss
in

at
ur

a 
ac

es
se

 h
tt

ps
://

va
lid

ad
or

.m
pe

s.
m

p.
br

/R
0Z

ZB
M

M
P



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Geral del'residente Kennedy - ES

Rua Olegário Fricks, s/n', Centra, Presidente Kennedy, CEP 29.3S0.000 - Tei: 28 3535-1343 -www.mpes.mp.b

lícitas, o malbaratamento dos recursos do erário, o vilipêndío aos princípios da Administração
Pública e o desprezo aos direitos e garantias individuais e sociais32.

Nas precisas !ições de Juarez Freiras "a inserção de preocupações com a
moralidade(e com a justiça material) no âmbito do direito positivo, longe de destrua-lo,

constitui uma condição sine gz/a rlo/í para a sustentação democraticamente fundamentável do

Estado, apesar das dificuldades trazidas pela ambivalência extrema do direito
contemporâneo"''

Isso implica afirmar que os Fundamentos da República Federativa do Brasil

constituem verdadeira condição de realização da ordem jurídica, tal qua! consignado no

artigo primeiro.

Reparar o dano, compensar a vítima e punir o ofensor são funções da
responsabilidade civil, para restabelecimento da paz social e património coletivo na sua
integralidade (art. 1 86 CC/02), em íàvor de pessoa natural ou jurídica(Enunciado n' 227 da
Súmula do STJ: "A pessoa jurídica pode soíter dano moral"), inclusive de direito público

interno, tal qual o ente federativo municipal, por sua imagem, reputação, credibilidade, e
honra.

O "modelo social" de corrupção que se testemunha no país é desafio para os

operadores do direito, em especial no espectro de proteção dos interesses difusos e coletivos.
Os fitos ímprobos atribuíveis ao administrador/gestor público, o vilipêndio ao erário, a
corrupção de agentes públicos, merecem especia! atenção para os instrumentos disponíveis

ao respectivo enfrentamento.

Neste contexto, a reparação integral pelo dano causado, surge como consagrada
medida de pedagogia e ressarcimento.

Isto posto, o Ministério Público Estadual, considerando que o município de
Presidente Kennedy/ES celebrou o Contrato n' 180/2019, aderindo a dois itens da
mencionada ata de registro de preços de Marechal Floriano/ES, que estão

superfaturados, quais sejam "varrição manual de vias públicas" e "equipe de serviços
diversos", visto que esses serviços custam 47,91% e 75%, respectivamente, a mais do
que os serviços prestados pela mesma empresa ao município de Jogo Neiva/ES e l0,35%
e 6,02%, nesta ordem, a maior do que o valor pago pela prefeitura de Fundão/ES,

32 M,.\RTINS JUNIOR, Wallace Parva. Probidade Administrativa. São Paulo: Saraiva, 2001. p. 2
33 FRESTAS, Juarez. O Princípio jurídico da Moralidade e a Lei de Improbidade administrativa. Revista
Fórum Administrativo -- Direito Público. Belo Horizonte: 2005, n.' 48, p 5075-5090, a\o 5. 2005
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atribuiu o +a]or de dano estimado de RS ].344.] 13,56(um milhão, trezentos e quarenta
e quatro mil, cento e treze reais e cinquenta e seis cento\os). Este valor deverá ser
devolvido pelos requeridos, de forma solidária.

11.8.10 DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

A Constituição Federal de 1 988, em seu artigo 37, $ 4', dispõe

'Art. 37. A administração pública, direta, indireta ou fiindacional, de qualquer dos poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eâciência e, também, ao seguinte:

$ 4'. Os fitos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos,
a perda da função pública, a indisponibilidade e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação prevista em lei, sem prquízo da ação penal cabível".

Com o escapo de conferir densidade normativa ao indigitado preceito
constitucional, Êoi editada a Lei n.' 8.429/1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos
agentes públicos, nos casos de improbidade no exercício de mandato, cargo, emprego ou
função na administração pública direta, indireta ou fundacional

O referido diploma normativo contempla, basicamente, três categorias de fitos de

improbidade administrativa que foram praticados pelos requeridos, a saber: em seu artigo 9':
os aros de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito do agente ou de
terceiros; em seu artigo 10, os atou de improbidade administrativa que causam prquízo ao

erário; e no artigo 1 1 , os fitos de ímprobidade administrativa que atentam contra os princípios
da administração pública

No caso concreto, denota-se a ocorrência da improbidade da administrativa
elencada pelos artigos 9, 10 e ll da Lei n.' 8.429/92, na medida em que ocorreu o
enriquecimento ilícito por parte da empresa FORTALEZA AMBIENTAL
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS LTDA, dano ao erário do Município de Presidente
Kennedy/ES e restaram agredidos os princípios basilares do regime jurídico administrativo,

violando os deveres de eficiência, moralidade, legalidade, honestidade, imparcialidade e
lealdade, por condutas praticadas pelos requeridos.
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Sobre o referido dispositivo legal, ensina MARINO PAZZAGLINI FILHO34:

"Trata-se da modalidade mais grave e ignóbil de improbidade administrativa, pois
contempla o comportamento torpe do agente público que desempenha ftlnções públicas

de sua atribuição de forma desonesta e imoral."

Especialmente no que se refere aos aios que atentam contra os princípios que
norteiam a Administração Pública, o artigo 1 1 da Lei n.' 8.429/92, enuncia: "constitui ato

de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública

qualquer ação ou omissão que viola os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e
lealdade às instituições, e notadamente: 1 - praticar ato visando üm proibido em lei ou
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; (. . .y

Sem dúvida os princípios da legalidade, eficiência, moralidade, honestidade,

impessoalidade e lealdade às instituições foram violados, merecendo, pois a reprimenda da
lei. No dizer de PAULO BONAVIDES:3s

'as regras vagem, os princípios valem; o valor que neles se insere se exprime em graus
distintos. Os princípios, enquanto valores fundamentais, govemam a Constituição, o
regímen, a ordem jurídica.

Entrementes, convém frisar que a improbidade administrativa consistente em

atos que atentam contra os princípios que regem a Administração Pública não pressupõe dano

ao erário e tampouco o enriquecimento ilícito do agente ímprobo. Basta, para caracterizar a

conduta ilegal, a sua subsunção à norma do artigo ll da Lei n. 8.429/92, isto é, que se
demonstre a ocorrência de lesão aos princípios da Administração Pública

E excito rememorar-se, ainda, que o disposto no artigo ll da Lei n. 8.429/92

distinguindo-se, em essência, da lesão ao erário, consoante deixa claro o artigo 21, incisa ll,
da Lei n. 8.429/92, que afirma: " :

14 MARINO PAZZAGLINI FILHO. Lei de Improbidade Administrativa Comentada, Atlas, 2002, p

dpud MELLO, Censo Antânio Bandeira de, Curso de Direito Constitucionq, Malheiros, 5' ed.,
1994,P.260.
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Desta forma a ocorrência da ímprobídade não prescinde de (!4BQ material

çgBçrg1192g.Êrarlg, porque vulnerar um princípio é a mais grave agressão dentro do sistema,
a inobservância da eficiência, da legalidade e da moralidade administrativa atentam contra

os valores imateriais da Administração Pública.

Ademais, para a configuração do ato de improbídade administrativa nos moldes

do artigo 1 1 da Leí n' 8.429/92, não há necessidade de indicar o dolo enquanto ânalidade
específica.

tacão e provas de
lle os réus agiram! çom Batente má-fé e geraram dano ao erário.

Nesse diapasão, mesmo estando cabalmente comprovado o dolo, ressalta-se que
é totalmente prescindível a demonstração de dolo ou culpa, muito menos a ocorrência de

lesão patrimonial ao erário, conforme se extrai da remansosa jurisprudência do egrégio
SUPERIORTRIBUNALDEJUSTIÇA:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

PKZQUESTIONA-MKNTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. iMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE

DANO AO ERÁRIO. 1. Mostra-se ausente o prequestionamento no tocante à suposta
contrariedade aos ares. 84 da Lei n' ]0.628/02; 2', 81, ]28, 131 e 230 todos do CPC e I'
da Lei n' 9.637/98. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 2. A.lesão a princípios
4dlDj!!jstrBtivos contida no art:..11.da nl8.429/92 não exige dolo ou culpa na
ÇQadl1lia.da8açxltç nKnKm prova da lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou
imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbídade. Caso reste
demonstrada a lesão, e somente neste caso, o inciso 111, do art. 12 da Lei n.' 8.429/92

autoriza seja o agente público condenado a ressarcir o erário.(-.).(REsp 71 7375/PR, Rel

Ministro CASTRA MEDRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 25.04.2006, DJ
08.05.2006 P.182).

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATl-VA. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATl-VOS. ELEMENTO

SUBJETIVO. COMPROVA-ÇÃO. DESNECESSIDADE. 1. A. !Ç$ãQ.;B ;DTIPÇÍPJQ$

dmini$!t1.4fivos contida no art. ll da Lei n' 8.429/92 não exige dolo ou cuIDa n:

conduta d0 49çilte,Dem prova 41a lesão ao erário público. Basta a simples ilicitude ou
moralidade administrativa para restar conâgurado o ato de improbidade. 2. Recurso

especial improvido. (REsp 826.678/GO, Rel. Ministro CASTRO BEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 05.10.2006, DJ 23.10.2006 p. 290)
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Vale trazer a baila recentíssimo julgado do mesmo SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA

ADMINISTRATIVO AÇÃO CIVil Pl3nLiCA iMPROBIDADC
ADMINISTRATIVA NEPO-T]SMO VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA
ADFvíINISTRAÇÃO PÚBLICA OFENSA AO ART. ll DA LEI 8.429/1992
DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAla..AQ.:E8:ABIQ.. 1. Ação civil pública

ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarína em razão da nomeação da
mulher do Presidente da Câmara de Vereadores, para ocupar cargo de assessora

parlamentar desse da mesma Câmara Municipal. 2. A iurísprudêDcia desta Corte
firmou-se no sentia
administrativos kart

erário. (STJ, 2' Turma, REsp 1009926 / SC RECURSO ESPECIAL 2007/0280367-2,
Relator(a): Ministra ELIANA CALMON. Data da Publicação/Fonte: DJe l0/02/2010).

O egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOLAS comunga da
mesmo entendimento, senão víamos:

Duplo grau de jurisdição. Apelação Cível. Improbidade Administrativa configurada em
relação ao apelante. Art. 1 1, Lei 8.429/92. Quadro Paralelo de Funcionários municipais
Ato intencionalmente comissivo e omissivo. Violação dos princípios constitucionais da

legalidade, moralidade e impessoalidade. Afronta à supremacia do interesse coletivo
Ingerência necessária do Poder Judiciário. l --
ímprobidade ad

rincíoios constitucionais d

!tiyidadg.Sglatd., porquanto permitiu que terceiros percebessem vencimentos em lugar de

servidores municipais. 2 -- As provas carreados aos autos são contundentes no sentido de

que houve ato comissivo intencional do apelante em promover formação de quadro
paralelo de pessoal,
ulpa na omissão de . 3 -- O recorrente

indevidamente corro
}remaci ". (TJGO, recurso 9948-0/195, relatora

Desembargadora Juraci Costa).

Apelação cível. Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Violação dos princípios
da legalidade, moralidade e impessoalidade. Licitações conduzidas. Comprovação
Penalidades previstas no artigo 12 da Lei n.' 8.429/92. Cabimento. 1 -- 0 administrador

público deve, na prática dos fitos administrativos, pautar-se pelos princípios que regem a
administração pública. ll --
bem público
a observância de pri

.a administração e a discilW.
administrador incorrer . 111 -- 0 princípio da

impessoalidade obsta que critérios subjetivos ou anta-isonõmícos influem na coltdução dos
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procedimentos iicitatórios necessários à contratação de empresas com finalidade de

executar obras e serviços par ao órgão público. IV -- Constatada a prática de aros de
Improbidade administrativa, por meio de farta documentação, prova testemunham e quebra
de sigilo bancário, impõe-se a condenação dos envolvidos, com fundamento na Lei n.
8.429/92. V -- Sentença parcialmente confirmada. Decisão unânime. (TJGO, 2' Câmara
Cível, Recurso 60351-9/188, Desembargadora Marília Jungmann Santana).

Os atou de improbidade administrativa praticados pelos requeridos são evidentes.

Por flm, não devemos esquecer, mais uma vez, o ensinamento da Professora MARCA
SYLVIA ZANELLA DI PiETR03Ó que faz considerações que guardam estreita relação com
as ilicitudes aqui ímpugnadas.

"Nã9..é..prççi$g.pe!!atrai' na intenção do agente, porque do próprio Dueto resulta a
moralidade. Isto ocorre quando o conteúdo de determinado ato contraríaLQ.BgB$o

i4;êQ9;;$gyilíbriQs;;iy$tiçê! rç$pçlte à. dignidade do ser

. A moralidade exige
proporcionalidade entre os meios e os fins a atingir, entre os sacrifícios impostos à
coletividade e os benefícios por ela auferidos; entre as vantagens usufruidas pelas
autoridades públicas e os encargos impostos à maioria dos cidadãos".

Portanto, a conclusão inarredáve] é a de que os alas minuciosamente descritos

nesta vestibular são mais um triste capítulo da nefasta praga da ímprobidade administrativa

que corrói o Estado brasileiro, merecendo do Poder Judiciário uma imediata resposta, no
sentido de que seja restabelecida a ordem jurídica, em obséquio à força normativa da

Constituição Federal, o que homenageará o Estado Democrático de Direito e a República.

11.8.11 MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS

O Art. 7', da Lei n' 8.429/1 992, prevê a indisponibilidade dos bens dos indiciados

em fitos de improbidade administrativa, nos seguintes termos:

Art. 7' Quando o ato de ímprobidade causar lesão ao património público ou ensdar
enriquecimento ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar

ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que

assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do
enriquecimento ilícito.

3ó DI PIETRO, Mana Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 4a. ed., 1994, Aulas
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Consoante ensina a melhor doutrina, a indisponibilidade e o sequestro -- termo
equívoco empregado pela lei para denominar uma espécie de arresto com pressuposto

específico, pois a medida recai sobre "os bens -- isto é, todos os bens -- do agente ou terceiro:
com a {:ínalidade de garantir uma futura execução por quantia certa -- de bens, previstos nos

preceitos supramencionados, conâguram medidas cautelares autónomas, apresentando

pressupostos materiais próprios. que não se conftlndem çom aqueles estipulados para as

medidas cautelares típicas de arresto e de sequestro reguladas no CPC.

No caso do sequestro, embora a $ 1' do art. 16 supratransçrito determine o
processamento da medida de acordo com o disposto nos ans. 822 e 825, do CPC, o
pressuposto material exclusivo para a sua decretação, qual sda a existência de f\andados
indícios de responsabilidade, é estabelecido pela Lei de Improbidade.

Portanto, da simples leitura dos dispositivos legais acima transcritos, conclui-se
que, ao contrário do que se exige para a decretação daquelas medidas reguladas no CPC, a

indisponibilidade e o sequestro disciplinados na Lei de Improbidade não reclamam
demonstração de fatos indicativos de dilapidação ou ocultação de bens, pois em relação a

essas medidas o períczi/um in malta é presumido, em virtude de peremptória disposição
constitucional, consubstanciada no art. 37, $ 4', da Carta Magna, cÜo objetivo claro é tornar
efetiva a reparação dos danos causados ao património público pela improbidade

administrativa, num reconhecimento ostensivo de que a corrupção é a grande responsável

pelas mazelas da sociedade brasileira.

Assim, a indisponibilidade dispensa essa comprovação, porquanto não retirado

atingido pela medida a posse sobre os bens acautelados.

Na mesma linha, inclusive com decisão proferida dentro do procedimento de
recursos repetitivos(art. 543-C, do CPC), há os seguintes arestas:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCIPIO DA
FUNGiBiLiDADE. iMPROBiDADE ADMnqiSTRATiVA. nqDisPONiBiLiDADE DE
BENS. ART. 7' DA LEI 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. PERICULUM IN MORA.

EXCEPCIONAL PRESUNÇÃO. PjiESCINDiBILIDADE DA DEblONSTRAÇAO DE

DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. FUMUS BONI IURIS. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE
ATOS ÍN{PROBOS. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO
REGIMENTAL NAO PROVIDO. 1. E pacífica a orientação desta Corte Superior no sentido da

possibilidade do recebimento de embargos de declaração como agravo regimental quando a
pretensão contida no recurso integrativo tiver nítido e exclusivo caráter inftingente. 2. A Primeira
Seção desta Corte Superior, no julgamento do em julgamento de REsp 1.366.721/BA (Rel. p/
acórdão Mín. OG FERNANDES, DJe de 19.9.2014), submetido a sistema\ca prevista no art.
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543-C do Código de Processo Civil, armou a orientação no sentido de que a decretação de
indisponibilidade de bens em improbidade administrativa dispensa a demonstração de
delapidação do património para a conâguração de periculum in mora, o qual estaria implícito ao

comando normativo do art. 7' da Lei 8.429/92, mas exige a demonstração do fumus bom buris

que consiste em indícios de fitos ímprobos. 3 . Agravo regimental não provido. (STJ, Edcl no REsp

n' 1.482.497/PA, Segunda Tumba, re]. Min. Mouro Campbe]] Marquês, j. 18/}2/2014, DJe
19/12/2014 -- destaques) ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS.
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. FUMUS BONI JÚRIS DEMONSTRADO. AGRAVO

PARCIALMENTE PROVIDO. ]. Nos tempos dajurisprudência emanada do Superior Tribunal
de Justiça, para decretar a indisponibilidade de bens em ação civi ! pública por ato de improbidade

administrativa não se faz necessária a presença do periculum in mora, o qual estaria implícito no
comando do art. 7' da Lei 8.429/92, sendo certo que basta a presença de indícios suficientes da
prática de ato de improbidade que acarrete dano ao erário. 2. No caso, o hmus bom juras âcou
demonstrado pela documentação apresentada em Juízo, que tem por base processo de tomada de

contas instaurado perante o Tribunal de Contas da União, que apontou irregularidades na licitação

para a contratação de obras de infraestrutura e superestrutura ferroviárias e obras de arte especiais
da Ferrovia Norte-Sul, na qual a Construtora Norberto Odebrecht sagrouse vencedora. 3. A
medida de indisponibilidade de bens não pode incidir sobre verbas de caráter alimentar, tais como

salários e depósitos em cademeta de poupança no montante de até 40 (quarenta) salários-

mínimos. 4. Agravo de instrumento parcialmente provido. (TRAI, AG 0066005-
82.201 3.4.01 .0000/TO, Rel. Desembargadora Federal Monica Sifiientes, Rel. Conv. Juiz Federal
Renato Mastins Prates (conv.), Terceira Turma, e-DJFI p.459 de 13/02/201 5)

Desse modo, a mera demonstração de fundados indícios de responsabilidade é

suficiente para a decretação da indisponibilidade dos bens da responsável, tendo em vista a

importância do bem a ser protegido. É que ao tutelar o património público a Constituição
Federal visa a garantir a satisfação das necessidades básicas dos cidadãos.

Em remate, a indisponibilidade deve abranger todos os bens das requeridas,
adquiridos antes ou após a prática dos fitos ímprobos, até o limite do dano causado ao
património público, ex ví das normas insertas nos ans. 7', parágrafo único r".4
indisponibilidade a que se refere o capa! deste artigo recairá soft'e bens]quaisquer bens]

que assegurem o integra! ressarcimento do dano .-"), e i6, $ 1'(" -. a decretaçãa da

sequestra dos bensÍisto é, todos os bens] do agente ou terceiro que {entw enriquecido
iíicitamente ou causado dano ao património público-.") da Lei de Improbidade
Administratha.

Diante dos fatos narrados, faz-se necessário seja proferida decisão liminar

concedendo medida cautelar de indisponibilidade de bens, de modo a assegurar o

cumprimento de futura condenação nas sanções previstas da Lei n' 8.429/1992, o
ressarcimento ao erário.
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Conforme demonstrado acima, os fitos de improbidade administrativa em questão

geraram lesão ao património público. Assim, é mister garantir que, ao .Rna] da presente
demanda, sobrevindo condenação pela prática de tais alas, os réus possuam bens suficientes

em seus patrimónios para que se efetivem as sanções previstas na LIA, sob pena de restar
inútil o provimento condenatório.

Diante dos fatos narrados e da documentação que acompanha a inicial, em
especial, encontra-se demonstrado o.@mzzs óoni íurís necessário para a decretação da medida.

Como já dito acima, quanto ao pressuposi:o do per/cz/.íz/m in mo a, este é
presumido, sendo desnecessária a demonstração de alas concretos e tendentes à delapidação
do patrímânio pelos demandados para decretação da medida cautelar de indisponibilidade de
bens

O valor de dano estimado a ser tornado indisponível do património dos
requeridos é de R$ 1.344.113,56 (um milhão, trezentos e quarenta e quatro mil, cento
e treze reais e cinquenta e seis centavos). Este valor deverá ser devolvido pelos
requeridos, de forma solidária, ao erário municipa! de Presidente Kennedy/ES.

lll-DOSPEDIDOS

Tecidas estas singelas considerações, conclui-se claramente que as requeridas
afrontarem os princípios da eficiência e da moralidade administrativas, honestidade e

lealdade às instituições e geraram evidente dano ao erário municipal. Estas condutas
deliberadas, livres e conscientes, impõem a sujeição às sanções previstas na Lei n' 8.429/92,

razão pela qual o MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO apresenta
os seguintes pedidos e requerimentos

l

2.

3.

4.

sda esta petição inicial autuada juntamente com os documentos que a acompanham,
notifícando-se as requeridas para a apresentação de suas manifestações prevista no artigo

17, $ 7', da Lei n.' 8.429/92, no prazo de quinze dias;

o deferilBento do pedido liminar de indisponibilidade de bens dos requeridos no importe

de R$ 1.344.113,56 (um milhão, trezentos e quarenta e quatro mil, cento e treze reais

ecinquenta e seiscentavos);

a comunicação pessoal dos aros processuais, nos termos do Código de Processo Civil, e

do artigo 41, incisa IV, da Lei n.' 8.625/93;

após o oferecimento de tais manifestações, ou transcorrido o prazo legal sem sua
apresentação, seja recebida esta petição inicial por este juízo de Direito, citando-se as
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requeridas para oferecimento de contestação sob pena de revelia, no prazo ordinário de

quinze dias, conforme disposto no artigo ] 7, Ê 9', da Lei n.' 8.429/92;

seja o Município de Presidente Kennedy/ES notificado, por intermédio de seu
representante legal, para tomar ciência do ajuizamento desta ação e para que, querendo,

integre o polo ativo da mesma, conforme autorização do artigo 17, $ 3', da Lei n
8.429/92;

a condenação dos requeridos nas sanções de suspensão dos direitos políticos e proibição

çlglçççbÊ!:bç!!çHçleS ou incentivos fiscais ou creditícios, bem como nas demais sanções

previstas pelos incisos 1, 11 e 111, do art. 12, da Lei n' 8429/1992, de acordo com a
gradação de suas condutas.

a condenação dos requeridos ao pagamento de custas processuais e demais verbas de
sucumbência;

no caso de serem julgados procedentes os pedidos aqui formulados, sejam oficiados o
Tribunal Superior Eleitoral no caso de suspensão dos direitos políticos, o Banco Central

do Brasil -- para que este comunique às instituições financeiras oficiais a proibição de
contratar com o poder público e receber incentivos e benefícios âscaís ou creditícios

5.

6.

7.

8.

Este Orgão Ministerial protesta peia produção de outras provas juridicamente

admitidas -- em especial o depoimento pessoal do requerido, a oítiva de testemunhas, a

realização de perícia e a posteriorjuntada de documentos.

Pede e espera deferimento

Dá-se a causa o valor de R$ 1.344.113,56 (um milhão, trezentos e quarenta e

quatro mil, cento e treze reais e cinquenta e seis centavos)

Presidente Kennedy-ES, 07 de a} )sto de 2020
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